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RESUMO 

O objetivo fundamental deste estudo é contribuir 

para uma reflexão sobre os limites e possibilidades de ação 

dos que atuam na administração da educação. 

Para dirigir esta reflexão, parte-se do pressupo~ 

to básico de que a educação como um dos recursos de contro­

le ideológico é utilizada, numa determinada formação econô­

mica e social, como garantia de manutenção e reprodução das 

relações sociais vigentes e, portanto, como mais um recurso 

de dominação. 

A partir da idéia de que a educação e um dos re -

cursos de dominação utilizada e orientada no sentido de po~ 

sibilitar a reprodução da Formação Social da qual é parte 

constitutiva e constituente, analisa-se os procedimentos i~ 

ternos utilizados pelas instituições de educação para gara~ 

tir e asseguraY que funcionem como instrumento de controle. 

A análise se desenvolve no interior da Secretaria 

de Estado de Educação e Cultura do Rio de Janeiro, a partir 

da década de 70. 

Este estudo, em linhas gerais, pretende contri­

buir para uma atitude critica capaz de superar uma prática 

puramente reprodutora e coersiva para construir uma pedago­

gia de libertação. 
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RESUME 

Le but fondamental de cette étude est le contri-

buer à une reflexion sur les limites et les possibilités 

d'action de ceux qui s'occupent de l'administration 

l'éducation. 

Le fil conducteur de cette reflexion part 

dans 

du 

postulat de base que l'éducation, étant un moyen de contra 

le idéologique, est utilisé dans un certain contexte écono 

mique et social, comme gage du maintien et de la perpétua­

tion des relations sociales en vigueur et par conséquent, 

comme um moyen de plus de domination. 

C'est en partant de l'idée que l'éducation est 

un des moyens de domination utilisés et tournés vers la 

perpétuation de la Formation Sociale, dont elle est une 

partie inhérente et constitutive, que sont analysés les 

procédés internes employés par les institutions éducatri -

ces pour assurer et garantir leur fonctionnement en 

qu'instruments de contrale. 

tant 

L'analyse a été effectuée à la Secretaria de Es­

tado de Educação e Cultura de Rio de Janeiro, à partir du 

début des années 70. 

Cette étude a l'intention de contribuer, dans ses 

lignes générales, au développment d'une attitude critique 

capable d'aller au delà d'une pratique simplement répétit! 

ve et autoritaire, pour bâtir une pédagogie de la libéra -

tion. 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo foi construído pouco a pouco, na me­

dida em que o pensamento avançava na busca de um referen -

cial que explicasse o seu objeto. 

O esforço intelectual realizado, através de um 

longo período, na busca da construção teórica, deslocava o 

lugar de apoio e explicação do tema. Este fato conduzia 

sempre a um repensar, a um refazer e quase sempre à refor­

mulação do quadro teórico anteriormente estabelecido. A 

transformação que se processou durante o itinerário inte­

lectual percorrido na construção deste objeto de estudo e 

na sua forma explicativa exigia que se abandonassem formas 

de pensamento consideradas válidas até então. 

Este trabalho procura levar o administrador da e 

ducação a refletir sobre seu verdadeiro papel, analisando 

o desenvolvimento, o conteúdo e as contradições presentes 

na ação educacional. 

Para pensar a realidade de forma coerente, par­

te-se do pressuposto básico de que a educação é um dos re 

cursos ideológicos que vem sendo utilizada como garantia de 

manutenção e reprodução das relações sociais existentes. 

Nesta direção é necessário considerar a ação educativa num 

contexto mais amplo no qual a educação se insere. 

Primeiramente, procura-se analisar a estrutura e 

os processos sociais a partir do conceito de modo de prod~ 

ção da vida social, onde a educação, como uma das ativida­

des sociais, vem sendo orientada no sentido de possibili 

tar a reprodução da Formação Social a qual se integra. 

Em segundo lugar, entendendo-se que a dominação 

e um aspecto fundamental na organização desta Formação So­

cial, surge a necessidade de se analisar as funções da edu 
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caça0 como recurso de dominação. Discute-se os conceitos 

de dominação, poder e autoridade, sem esquecer categorias 

tais como: hegemonia, relações de poder e recursos de domi 
-naçao. 

A adoção do quadro técnico, enunciado acima, foi 

feita apos estudo de outras contribuições, que por não es­

clarecerem a problemática fundamental desta discussão fo­

ram abandonadas. 

Num terceiro momento, coloca-se em estudo o Esta 

do como garantia de manutenção das relações sociais vigen­

tes e de elementos que são a objetivação deste Estado, en 

tre os quais estão as instituições com seus agentes, seu di~ 

curso e suas relações sociais, contribuindo para a reprod~ 

ção do modelo. Entre as instituições estatais destacam-se 

as instituições de ensino ou da cultura, para reflexão a 

pro fundamento e posterior análise. 

Deste modo, define-se, na primeira parte, o qu~ 

dro teórico, que servirá de guia para a análise que se se­

gue. 

Assim, na segunda parte do trabalho passa-se a 

analisar as instituições de educação, partindo-se da idéia 

já enunciada de que a educação é um dos recursos de domina 

çao que vem sendo utilizada no sentido de possibilitar a re 

produção da Formação Social a qual se integra. 

Após rápida volta ao passado, através de um bre­

ve histórico que nos permita uma análise a partir da déca­

da de 70, busca-se na Secretaria de Estado de Educação e 

Cultura do Rio de Janeiro um campo de pesquisa que possib! 

lite uma análise concreta e que permita não só a observa -

ção do trabalho do administrador mas das suas normas de 

competência nos diferentes níveis. 

Para facilitar a análise divide-se o estudo em 
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quatro etapas. 

Primeiramente, estuda-se o planejamento educaci~ 

nal corno instrumento de readequação da educação às necess~ 

dades de transformação exigidas pela reprodução, corno par 

te do discurso ideológico e corno parte da política e do 

planejamento econômico global. 

No momento seguinte, analisa-se a tendência cen 

tralizadora normativa e autoritária da Secretaria de Esta­

do de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro, qua~ 

to à sua organização. 

Em terceiro lugar, discute-se o real papel da a~ 

ministração corno mais urna etapa que visa a manter e repro­

duzir o modelo vigente, sem esquecer a figura do adminis -

trador da educação, principal agente do processo. 

Numa quarta parte, coloca-se o controle corno eta 

pa fundamental, utilizada no sentido de garantir, mais urna 

vez, a educação corno um dos recursos de dominação ideológ~ 

ca. Apresenta-se o controle dentro das instituições de e­

ducação utilizado corno garantia de manutenção da estrutura 

existente. 

A conclusão pretende urna volta ao início, onde 

se coloca um apelo de alerta no sentido de repensar, redi­

mensionar e reconstruir a educação. 
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I PARTE 

1. QUADRO TE6RICO 

1.1 - Proposta de Análise 

A principal finalidade deste estudo é contribuir 

para uma reflexão sobre os limites e possibilidades de ação 

do administrador educacional. Inicialmente, parte-se do pre~ 

suposto básico de que, a educação como um dos recursos de oo~ 

trole ideológico é ut'ilizada, numa determinada formação eco­

nômica e social, como garantia de manutenção e reproduçãodas 

relações sociais vigentes e, portanto, como mais um recurso 

de dominação. 

A partir deste ponto coloca-se, em primeiro lugar, 

a educação como produto de uma sociedade a qual corresponde. 

~ necessário pensar a educação num contexto mais amplo, no 

qual se insere e como atividade social orientada no sentido 

de possibilitar a reprodução da Formação Social a qual se i~ 

tegra. Num momento seguinte, é importante que se analisemas 

funções da educação considerada como recurso de dominação,já 

que esta dominação é um dos aspectos fundamentais na organi­

zaçao da Formação Social aqui pensada. 

Coloca-se, desta forma, o pressuposto básico segu~ 

do o qual a educação com suas funções, não pode ser cientifi 

camente compreendida se nao se a insere na totalidade da for 

mação social da qual ela é parte constitutiva-constituinte. 

Por outro lado, a sociedade se organiza para a produção da 

vida social. 

Assim, pergunta-se: Que tipo de educação resultade 

uma determinada sociedade? Porque determinada educação cor­

responde a determinada sociedade? 

A sociedade concreta pressupõe a compreensao do oon 
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ceito de sua formação econômica e social, cuja explicaçãose 

busca no "modo de produção da vida social". Este termo,cri~ 

do por Marx, e sem dúvida de difícil explicação, nao so p~ 

la sua complexidade, como pelas várias interpretações adota 

das por diferentes autores. 

Assim, coloca-se a questão: O que se entende por 

"modo de produção da vida social"? 

Para realizar tal estudo de forma bastante sim­

pIes, inicia-se pela idéia de que o modo de produção e um 

termo que designa uma construção abstrata, é um conceito teó 

rico de um todo estruturado. 

Compreender modo de produção possibilita a compr~ 

ensao do lugar da educação neste modo de produção. Em ou­

tras palavras, somente pensando o modo de produção para a 

sociedade como um todo e como um modo de produção da vida 

social, pode-se entender a educação como parte integrante 

deste todo complexo e com seu lugar definido neste modo de 

produção. 

Inicialmente é preciso entender que a produção da 

vida material inclui a produção das condições materiais de 

existência e da organização social que a torna possível. A 

produção das condições materiais de existência se faz atra­

vés do desenvolvimento das forças produtivas e das relações 

sociais estabelecidas entre os homens. 

Em determinados momentos, o desenvolvimento das 

forças produtivas se ve entravado pela manutenção das rela­

ções de produção, o que coloca, em crise, o sistema no seu 

conjunto. Esta crise envolve, também, as relações sociais 

estabelecidas ao nível das outras instâncias de produção da 

vida social, ou seja, das instâncias jurídicas, políticas, 

ideológicas, etc .. Em outras palavras, o conflito entre fOE 

ças produtivas e relações de produção provocam alterações 

sociais. 
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Mialle, ao falar de modo de produção, cita Marx 

na "Contribuição ~ crItica da economia polItica", onde es­

te último afirma: 

"Na pJtodução I.)oc..ta.t da I.)ua e.x..tl.)t~nc..ta, OI.) home.nl.) 

e.ntJtam e.m Jte..taçõe.1.) de.te.Jtm..tnadal.), ne.ce.l.)l.)áJt..tal.), ..t~ 

de.pe.nde.nte.~ da I.)ua vontade., Jte..taçõe.1.) de. pJtodução 

que. coJtJte.l.)ponde.m a um dado gJtau de. de.l.)e.nvo.tv..tme.n 

to daI.) n0Jtçal.) pJtodut..tval.) mate.Jt..ta..tl.). O conjunto 

de.~l.)al.) Jte..taçõe.~ de. pJtodução conl.)t..ttu..t a e.~tJtutu­

Jta e.conôm..tca da I.)oc..te.dade., a bal.)e. conc.Jte.ta 1.)0bJte. 

a qua.t ~e. e.Jtgue. uma I.)Upe.Jte.l.)tJtutuJta jUJtZd..tca e. p~ 

.tIt..tca e. a qua.t cOJtJte.~ponde.m de.te.Jtm..tnadal.) noJtmal.) 

de. conl.)c..t~ncia I.)oc..ta.t. O modo de. pJtodução da 

v..tda mate.Jt..ta.t co nd..t c..t o na o pJtoce.I.)I.)O de. v..tda 1.)0-

c..ta.t, po.tZt..tca e. ..tnte..te.ctua.t e.m ge.Jta.t".l 

Os homens na produção social de sua existência ne 

cessitam, portanto, criar relações que determinam sua ação 

não só sobre a natureza, mas a ação de uns sobre os outros. 

Por outro lado, estas relações criadas pelos homens sao ex 

teriores a eles, pois estão submetidos ~ organização da sua 

própria sociedade. 

Assim, a vida social é o resultado de uma produ­

çao, concretizada nas instituições. Isto porque, além da 

produção material, os homens são autores da produção de i­

déias. Portanto, a vida social não é dada somente pela na 

tureza, mas pelos homens que a constroem, e que, para tan­

to, necessitam das organizações. A produção de idéias e 

conhecimentos realiza-se no interior de instituições, onde 

os homens passam a determinar suas relações e seus lugares 

no processo. No momento em que tais relações são determi­

nadas, elas se tornam independentes da vontade dos que de 

la participam, ou seja, tornam-se-lhes exteriores. 

lMIAILLE, Michel. Uma ..tn.tJtodução c.Jt.1;Uca ao d..tJte...t.to. Lisboa, Moraes, 
1979, 19 ed., p. 64. 
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A sociedade é um todo estruturado, onde se pode 

distinguir analiticamente níveis ou instâncias. Nesta per~ 

pectiva, Marx apresenta a sociedade constituída por três 

níveis ou instâncias: econômica, jurídico-política e for -

mas de consciência social. 

As formas de consciência social ou nível das re­

presentações é denominado por Althusser e Balibar de for -

mas ideológicas. 2 

Apesar desta divisão, fica claro que o político, 

o jurídico e o ideológico se baseiam no econômico, mas que, 

também os diferentes níveis atuam uns sobre os outros e, 

portanto, sobre a base econômica. 

A consciência desta atuação dá origem às formas 

ideológicas, que por sua vez são as próprias formas jurídl 

cas, políticas, filosóficas, religiosas, etc. Neste senti 

do, a superestrutura é formada não só pelas formas jurídi­

cas e políticas, mas pelas formas de consciência social. 

Miriam Limoeiro, ao analisar o Prefácio de Marx 

a sua "Contribuição à crítica da economia política", desta 

ca: 

"1) qu~ ~m toda no~mação ~oeial há uma d~t~~mi~a 

ção ~ qu~ o d~t~~mi~a~t~ ê a ~~t~utu~a ~eo~ô 

m~ea, ã qual, d~ aeo~do eom o g~au d~ d~~~~­

volvim~~to da~ no~ça~ p~odutiva~, eo~~~~po~­

d~ uma d~t~~mi~ada ~up~~~~t~utu~a; 

2) qu~ a~ no~ma~ id~ológiea~ têm um pap~l a d~­

~~mp~~ha~ ~o d~~~~volvim~~to da ~~t~utu~a, 

po~qu~ ~ua ~~lação ~~ to~~a uma ~~lação eo~­

t~aditó~ia. E o ~~u pap~l ~~p~elnieo ~ão ~ 

2Sobre a discussão da divisão em níveis ou instâncias segundo A1thus­
ser e Ba1ibar, ver CARDOSO, Miriam Limoeiro. Id~ologia do d~~~vol­
vim~~o - ~il: JK-JQ. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. Capo 11. 
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de ~e de~p~eza~j~ que i na~ 6o~ma~ ideol5gi­

~a~ que o~ homen~ ~on~~ientizam aquele ~on6l~ 

to e, ~on6o~me e~~a ~on~~iên~ia, lutam pa~a 

~e~olvê-lo. Fi~am, poi~, e~ boçada~, embOM não 

mai~ do que e~boçada~, a dete~minação do e~o­

nômi~o, a autonomia ~elativa e a ação do ~e -

to~no da ~upe~e~t~utu~a ~ob~e a ba~e". 3 

Assim, as relações de produção possuem uma base 

material e expressões jurídicas, políticas e ideológicas. 

A base material é o fator determinante do desenvolvimento 

da consciência social, embora exista uma interdependência 

clara entre a base material e a superestrutura que está na 

própria base, exercendo uma ação constante. 

Conforme afirma Miaille "o~ modo~ de p~odução da 

vida ~o~ial di6e~em da manei~a ~omo o~ganizam e~onômi~a,j~ 

~Idi~a, polIti~a e ideologi~amente e~~~ p~odução".4Com os 

tipos de sociedade diferentes, as instâncias, embora rela­

tivamente autônomas, são também diferentes, cabendo escla­

recer, a partir deste momento, como funciona o modo de pr~ 

dução através de cada uma das instâncias. 

Cada nível atua de modo diverso na sociedade o 

que nos leva à noçao de autonomia. Por outro lado, a auto­

nomia das instâncias pode variar de acordo com o modo de 

produção de que faz parte. As instâncias, portanto,não são 

independentes, têm uma unidade que um determinismo comple­

xo realiza: o determinismo social. 

~ preciso que se lembre que o fator econômico não 

e o único determinante, como não o é o político, o jurídi­

co e o ideológico. 

Neste sentido, Miaille, ao interpretar Marx,afiE 

ma: 

3CARDOSO, Miriam Limoeiro. Op. cito p. 39. 

4MIAILLE, Michel. Op. cito p. 67. 
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"O modo de pJtoduç.ão não tem de ma.neiJta. nenhuma. o 

~igniniea.do unila.teJta.l eeonômieo que ~e lhe eo~­

tuma. da.Jt: é o eoneeito que de~igna. a. ma.neiJta. eo­

mo uma. ~oeieda.de ~e oJtga.niza. pa.Jta. pJtoduziJt a. vi­
da. ~oeia.l".5 

Engels, em sua carta a Bloch de 21/09/1890,já h~ 

via esclarecido estas colocações de Miaille, quando afir­

mou: 

"Segundo a. eoneepç.ão ma.teJtia.Li..~ta da hi~tóJtia. o 

natoJt deteJtmina.nte na. hi~tóJtia é, em última. in~­

tâneia a. pJtoduç.ão e JtepJtoduç.ão da vida. Jtea.l. Nem 

MaJtx, nem eu a.niJtma.mo~ ma.i~ do que i~~o. Se a ~e 

guiJt a.lguém detaJtpa. e~ta. po~iç.ão a. ponto de lhe 

na.zeJt dizeJt que o natoJt eeonômieo é o únieo de -
teJtmina.nte, tJtan~noJtma.-a. numa nJta~e va.zia, ab~ -

tJtata, a.b~uJtda.". 

Daí, o fator determinante ser a produção e a re­

produção da vida real. Para compreender o funcionamento e 

a evolução da sociedade entendida como modo de produção e 

como unidade complexa de instâncias autônomas, deve-se vol 

tar para as determinações que emanam de todos os níveis.Se 

a produção da vida social, política e intelectual está con 

dicionada pelo modo de produção da vida material, as modi­

ficações que ocorrem na base econômica alteram- a superes -

trutura. 

-Entretanto, novamente lembra-se que nao se pode 

encontrar no econômico a explicação do político ou juríd~ 

co. Conforme Miaille, não se pode supervalorizar o econômi 

co caindo num economicismo, nem supervalorizar as superes­

truturas caindo, assim, na teoria voluntarista, que expli­

ca os fenômenos sociais, como subordinados à vontade de 

classe dominante. 

Este autor explica: 

"0 eonjunto da pJtoduç.ão da vida ~oeial e~tã li9E: 

da ã pJtoduç.ão mateJtia.l, pOJtque o eonjunto da pJt~ 

SMIAILLE, Michel. Op. cito p. 63. 
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dução da vida ~o~ial ~e en~ont~a p~e~ente de ~e~ 
ta manei~a na o~ganização da p~odução mate~ial, 

ma~ ~e e~ta p~odução mate~ial ê di~etamente de -
te~minada pela natu~eza, o~ out~o~ nZvei~ da v~­

da ~o~ial nun~a o ~ão di~etamente, ma~ ~Ó em úl­

tima in~tân~ia".6 

Neste sentido, é a produção material que explica, em últi­

ma análise, o determinismo social. 

Algumas sociedades podem ser a combinação de va­

rios modos de produção, entretanto, eles serão determina -

dos pelo modo de produção dominante e, em última instância, 

pela base econômica do dominante. 

Com base no exposto sobre o modo de produção,pr~ 

tende-se estudar a educação numa formação social onde pre­

domina o modo de produção capitalista, ou mais especifica­

mente, na formação social brasileira. 

Neste ponto, se faz necessário explicar as condl 

çoes de realização do modo de produção de tipo capitalista. 

A característica fundamental que distingue o mo­

do de produção capitalista não é, apenas, estar o trabalha 

dor destituído dos meios de produção, mas estar o capita -

lista destituído dos meios de coaçao. Diferente do feuda­

lismo portanto, onde o senhor concentra todos os recursos 

de dominação, inclusive o de coerção física. 

No capitalismo, o trabalhador para garantir sua 

subsistência, vende sua força de trabalho, pois se encon -

tra destituído dos meios de produção. Para execução da co~ 

pra e venda da força de trabalho são realizados contratos, 
-que pressupoem liberdade das partes que o efetivam e que, 

deste modo, aparecem como relação entre partes iguais. 

Por sua vez, estando o capitalista destituído dos 

meios de coaçao, surge conforme Q'Donnell um "te~~ei~o ~u­

jeito": a~ in~tituiçõ e~ e,6~ 7. Estas instituições sao 

6MIAILLE, Michel. Op. cito p. 77. 

70 'DONNELL, Guillermo. "Anotações para uma teoria do Estado (I)".In: 
Revb.da de Cult~ PolZti~a, n95, são Paulo, novembro de 1980, p.76. 
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a garantia da efetivação dos contratos, invocadas nos casos 

de não cumprimento dos mesmos, possibilitando e promovendo 

relações de dominação. Assim, o Estado capitalista, presta 

fiança às relações sociais, inclusive às relações de produ­

çao. 

A relação de dominação entre capitalistas e trab~ 

lhadores nao é somente econômica, mas igualmente politica e 

ideológica. Deste modo, o homem encontra-se submetido à or 

ganização da sociedade a que pertence e é nela que organiza 

sua vida profissional, familiar, enfim, sua vida social. 

Estas idéias serao aprofundadas no momento segui~ 

te, onde a preocupação central se volta para a compreensao 

do que seja dominação. 

1.2 - Dominação, Poder e Autoridade 

Entende-se, aqui, que para compreender o papel da 

autoridade na administração da educação, é necessário defi­

nir autoridade e poder, ou mais especificamente, dominação. 

Não se pretende esgotar todas as posições existen 

tes sobre o tema, mas definir uma posição que permita anali 

sar mais fielmente um assunto tão controvertido. 

Para entender o significado de autoridade, e ne­

cessário compreender o conceito mais amplo de poder. Antes, 

porém, deve-se situar a dominação como ponto de partida. 

Primeiramente, coloca-se a idéia de que nas socie 

dades capitalistas a reprodução da vida social inclui a re 

produção das condições materiais de existência e da organi­

zação social que a tornam possivel. 
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Em segundo lugar, é preciso entender que a rela­

çao de produção entre capitalista e trabalhador é a princi­

pal relação de dominação nesta sociedade. Assim, estando o 

trabalhador destituído dos meios de produção, vende sua for 

ça de trabalho para sua subsistência, e esta venda está re 

guIada pelo direito racional-formal. Por outro lado, o ca­

pitalista encontra-se destituído dos meios de coaçao, isto 

e, dos meios que garantam em última instância a manutenção 

da dominação. Surge, então, o Estado, que através de suas 

instituições põe fiança coercitiva às relações capitalistas 

de produção. 

Este Estado é definido por O'Donnell como: "O c.o!!:!. 

ponente pol2tic.o da dominação numa ~oc.iedade tennitonialmen 
te delimitada"s. 

o aspecto especificamente político, como o econo­

mico, o ideológico e outros são co-constitutivos da relação 

social, que só se distinguem analiticamente. 

o autor mencionado coloca o político como uma pa~ 

te analiticamente distinguível do fenômeno mais geral da do 

minação. 

Chega-se, então, ao conceito de dominação, defini 

da como "a c.apac.idade, atual e potenc.ial, de impon negulan­

mente a vontade ~obne o~ outno~, inc.lu~ive ma~ nao nec.e~~a­

niamente c.ontna a ~ua ne~i~tê.nc.ia,,9 . 

Esta dominação é sustentada pelos recursos de do­

minação entre os quais se destacam: o controle dos meios de 

coerçao física, o controle dos recursos de informação,o con 

trole dos recursos econômicos e o controle ideológico. 

SO'DONNELL, Guillenlo. Op. cito p. 72 

9 Idem 
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o acesso a esses recursos se realiza de forma de 

sigual e o que determina o acesso desigual a tais recursos 

e a classe social, pois a posição de classe, o prestígio e 

a influência permitem ao capitalista utilizar, com vanta­

gens, esses recursos para garantir as relações sociais e­

xistentes. 

A posição de classe é determinada pelo exercí -

cio do trabalho e pela criação e apropriação do valor do 

trabalho. 

Na sociedade capitalista, a principal relação de 

dominação é a relação de produção onde o valor do trabalho 

é gerado e apropriado. Essa relação é um ato de explora­

ção e uma relação desigual, reconhecida ou não, pois se e~ 

contra encoberta pelo controle ideológico, que como compo­

nente interno, co-constitutivo e concretizador da relação 

social encobre o conflito. 

A raiz do controle ideológico está na coerçao e­

conômica difusa que aponta um trabalhador livre na venda de 

sua força de trabalho, sem coação. Esta liberdade é neces­

sária à aparência de igualdade, encobrindo, assim, a nece~ 

sidade de subsistência que leva o trabalhador a relações 

contratuais, já que está destituído dos meios de produção. 

Embora o capitalista concentre recursos de con -

trole econômico, ideológico, de informação, etc., encon­

tra-se desvinculado dos recursos de controle de coersão fí 

sica, presentes também nas relações sociais. Esta desvin­

culação dá origem ao Estado capitalista. 

~ o Estado, através de suas instituições, que g~ 

rante a relação contratual, como fiador e, portanto, como 

parte constitutiva das relações sociais. 

As relações contratuais, aparentemente privadas, 

encontram-se amparadas pelas instituições estatais no caso 

do não cumprimento do contrato. Esta fiança coercitiva irá 

efetivar e reproduzir uma relação social desigual e contra 

ditória. 
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As instituições estatais, objetivação do Estado, 

e por isso capitalista, atuam como um -nao capitalista, já 

que não visam a lucro, nao se preocupam com quem favorece, 

aparecem como exterior as relações sociais e fazem supor i­

gualdade entre as partes. 

Entretanto, o Estatal, ou o especificamente polí­

tico é a fiança das relações capitalistas de produção da 

articulação de classes, do acesso aos recursos de poder e, 

ainda da geração e reprodução do capital. 

Como já se viu, a relação capitalista/trabalhador 

não e so econômica. O Estado é parte intrínseca nesta rela 

ção, pois é o fiador da relação de dominação. A aparente 

exterioridade, que tenta mascarar a dominação, apoia-se na 

idéia de que os sujeitos sociais são iguais e livres para 

contrato, que são iguais frente a moeda (sem se importaroorn 

quantidade). A aparente exterioridade fica, ainda, mais c~ 

mufladas nos momentos em que o Estado se apresenta como ho~ 

til aos próprios capitalistas. Estes limites negativos, cQ 

mo coloca O'Donnell,escondem um Estado articulador e organ! 

zador de uma sociedade da qual é parte constitutiva, sob a 

aparência da neutralidade. 

A desvinculação do capitalista dos meios de coa­

ção faz parecer que os sujeitos sociais são iguais e livres 

em sua totalidade, ocultando as relações de poder objetiv~ 

das no conjunto das instituições. 

Também o Direito, objetivação do Estado, consagra 

o sujeito social como igual e livre, porque o Direito raciQ 

nal formal cria o sujeito jurídico. Os idealistas colocam 

o Direito como expressão de justiça, enquanto que para os 

positivistas o Direito é o direito vigente. Entretanto, o 

Direito se torna a codificação formalizada da dominação na 

sociedade capitalista, pois apoia coercitivamente a propri~ 

dade privada, impede o acesso do trabalhador aos meios de 
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produção e ensina às partes seus limites de direitos e 

deveres, prevenindo e evitando sua própria intervenção. 

Como todos os sujeitos podem recorrer ao direito 

e as instituições estatais, o Estado aparece como entidade 

neutra e exterior às relações sociais. 

Portanto, também o Direito é o organizador e o ar 

ticulador da sociedade e da dominação, para garantir a re­

produção das relações de poder. O Direito consagra a exte 

rioridade aparente do Estado frente aos sujeitos sociais, e 

a instituição estatal, como fiador das relações sociais, dá 

origem a cisão aparente entre o Estado e a sociedade. 

O Estado garante as relações de dominação em nome 

da ordem e assim, garante as relações sociais existentes. 

Portanto, o Estado é parte co-constitutiva da sociedade e 

não exterior à mesma. 

Sendo o Estado a encarnaçao de uma ordem social 

que se diz justa, seus agentes fiéis à sociedade, seguem suas 

orientações, que expressam interesses gerais e apresentam os 

sujeitos sociais como livres e iguais, sem questionamento. 

Dentro destas idéias, que O'Donnell tão bem reali 

za no seu texto "Anotações para uma teoria do Estado", se 

pretende refletir sobre o conceito de poder e de autoridade, 

aceitando ou refutando certas definições. 

A grande linha que se pretende adotar e que con -

firma as colocações de O'Donnell, concebe o poder do ponto 

de vista das relações de produção da vida social numa socie 

dade de classes. Esta linha se fundamenta nas idéias de 

Marx, Engels, Lenin e Gramsci que, embora não tivessem pro­

duzido teoricamente conceitos de poder e autoridade, situa 

ram-nos sempre no campo das práticas de classe. 

Marx ao falar de poder, situa com freqüência o PQ 
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der econômico. Afirma que o poder econômico se situa ao 

vel de luta econômica de classe. Situando o poder econômico, 

o poder político-jurídico e o poder ideológico, coloca a que~ 

tão do poder econômico em última instância. 

Volta-se a lembrar que esta colocação tem dado ori 

gem a várias interpretações errôneas. Entre elas duas tem 

se destacado: a concepção economicista e a concepçao volunta 

rista. 

A concepçao economicista situa o poder no nível e 

conômico, definindo as classes sociais exclusivamente ao ní 

vel econômico das relações de produção. 

Neste sentido as instâncias jurídico-política e i­

deológica passam a ser simples reflexos do desenvolvimento 

da instância econômica e da luta de classe travada nesta ins 

tância. Em consequência, as transformações geradas na deno­

minada "superestrutura" dependeriam também, da maneira meca­

nica, da evolução da instância econômica e o poder econômi­

co seria o único poder real. Assim, as manifestações de po 

der que se operam nas outras instâncias seriam simples refle 

xos do poder econômico. 

Contrariamente à interpretação acima, a concepçao 

voluntarista tenta supervalorizar os níveis jurídico, polí­

tico e ideológico, situando o poder na superestrutura. Den­

tro desta concepção pode-se, ainda correr o risco de superv~ 

lorizar um dos níveis da superestrutura em detrimento do ou 

tro. 

Aproximam-se destas idéias M. Weber, R. Michels e 

Wright Mills, na tentativa de combater a posição economicis­

ta, deformando, ainda assim, o sentido que Marx defende. 

Michels, por exemplo nos fala de "classe política", Mills de 

"elite do poder", condenando o termo "classe dominante" pois 

para Mills significaria que o grupo que detém o poder econô­

mico (classe) domina politicamente. Pretende-se voltar a es 
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ses autores, posteriormente, para urna discussão mais profu~ 

da. 

A partir deste ponto, pretende-se definir urna p~ 

sição que seja capaz de possibilitar urna análise mais prec! 

sa, na direção das idéias anteriormente propostas. 

Primeiramente, para encaminhar melhor a discussão, 

convem colocar o conceito de poder proposto por Poulantzas, 

que designa por poder "a ~apa~~dade de uma ~la~~e ~o~~al de 

~eal~za~ o~ ~eu~ ~nte~e~~e~ objet~vo~ e~pe~Zn~~o~"lO. 

Este conceito coincide com a definição adotada por 

O'Donnell quando fala de dominação e de relação de poder, 

pois situa-o no campo da luta de classes e, portanto, refe 

re-se a uma sociedade dividida em classes. Suas caracterís 

ticas mais importantes são apontadas pela posição entre lu 

gares de dominação e subordinação e pelas relações sociais 

caracterizadas pelo conflito. Esta concepção tem lugar de 

constituição no campo das práticas de classe. Especifica, ~ 

da, os efeitos do conjunto dos níveis de estrutura econômi 

ca, política e ideológica, embora estas instâncias pareçam 

relativamente autônomas. 

Poulantzas conclui, que as relações entre as clas 

ses são relações de poder, baseando-se nas idéias de Marx, 

Gramsci e todos aqueles que situam o conceito de poder e de 

autoridade no campo das práticas de classe, e afirma: 

"O ~on~e~to de pode~ não pode ~e~ apl~~ado a um 

nZvel de e~t~utu~a: quando ~e óala,po~ exemplo de 

pode~ de E~tado, não ~e pode ~nd~~a~ ~om ~~~o o 

modo de a~t~~ulação e de ~nte~venção do E~tado no~ 

nZve~~ da e~t~utu~a, ma~ ~~m o pode~ de uma ~la~­

~e dete~m~nada, a ~ujo~ ~nte~e~~e~ o E~tado ~o~­

~e~ponde, ~ob~e out~a~ ~la~~e~ ~o~~a~~"ll. 

lOPOULANTZAS, Nicos. Pod~ po~~o e ~~~~ ~o~. são Paulo, Mar 
tins Fontes, 1977, p. 100. 

llIbid. p. 95. 
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Outro teórico que possibilita uma análise profug 

da é Antonio Gramsci, que em sua teoria da superestrutura, 

conceitua poder como hegemonia intelectual, moral e polít! 

ca exercida pela classe dominante sobre a dominada, nao se 

limitando, portanto, apenas a uma força material. Fica pois, 

clara a relação dialética entre infraestrutura e superes­

trutura' formando o Bloco Histórico articulado. 

Assim, a problemática do poder nao se situa somen 

te no econômico ou somente no político e jurídico, ou ain­

da, somente no ideológico. A relação entre os diferentes 

níveis torna-se inevitável. 

O que sem dúvida permite um avanço maior nesta a 

nálise é a noção de hegemonia proposta por Gramsci. O au­

tor refere-se tanto à capacidade dirigente como à direção e 

à dominação quando utiliza o termo "hegemonia". 

Gramsci destaca que: 

"A p~opo~ição ~ontida na int~odução ã C~Zti~a da 

E~onomia PolZti~a, ~egundo a qual o~ homen~ tomam 

~onhe~imento do~ ~on6l~to~ de e~t~utu~a no te~~e­

no da~ ideologia~, deve ~e~ ~on~ide~ada ~omo uma 

a6i~mação de valo~ gno~iolõgi~o, i~to ~, ~ogno~~~ 

t~vo, e não pu~amente p~i~olõgi~o e mo~al,,12. 

Sendo a estrutura contraditória, as ideologias sao 

igualmente contraditórias, embora predomine a ideologia do­

minante, ou seja, a ideologia da classe política e economi­

camente dominante. Essa ideologia é difundida em toda so -

ciedade e muitas vezes é aceita pela classe dominada. Tal 

aceitação não impede a contradição que se processa na socie 

dade. A produção e reprodução da vida social se efetua a-

12GRAMSCI, Antonio. Con~epção dial~~a da ~tõ~a. 39 ed., Rio de Ja 
neiro, Civilização Brasileira, 1978, p. 52. 
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través das relações de exploração, o que impõe a existên -

cia da contradição de interesses e, em consequência, a do­

minação. A contradição não se limita ao nível econômico. 

De fato é a totalidade da organização social que onganiza 

a possibilidade de sobrevivência da sociedade através da 

dominação. Assim como a contradição atnav~~~a a totalida­

de da formação social a dominação está presente em todas 

as instâncias. As concepções elaboradas pela classe domi­

nada são expressão ao nível ideológico dessas contradiçõe& 

Para Gramsci, a difusão das ideologias é um pro­

cesso guiado pelo poder hegemônico. A classe que está em 

oposição tenta a conquista do poder e procura tornar-se he 

gemônica. Isto se realiza através da divulgação de suas 

concepçoes, que colocarão em risco a ideologia hegemônica, 

a qual se opoe. Por sua vez a classe hegemônica tenta o ~ 

quilíbrio de sua dominação, o que reforça, sem dúvida,a lu 

ta de classes. 

Como pensar nessa relação o papel da autoridade? 

o que realmente preocupa é a autoridade mediado­

ra de poder, que dissimula as relações entre grupos ou clas 

ses, impedindo, desta forma, que o administrador se colo -

que a serviço de novos valores e novos fins e possa redefi 

nir sua posição. 

~ preciso, neste momento, traçar algumas linhas 

de interpretação para o fenômeno dominante/dominado ou go­

vernante/governado, que se observa quando são estabeleci -

das as relações entre grupos ou classes e que, conseqüent~ 

mente, ocorrem nas organizações tais como: família, esco -

la, hospitais, prisões, etc ... 

Observa-se que vários estudiosos vem se preocu -

pando em conhecer o processo através do qual um grupo ou 

classe se torna hegemônica, isto é, capax de exercer um 

certo poder sobre os outros. 
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Bourdieu e Passeron afirmam: "Numa 60Jtmação -60 -

~ial deteJtminada, a-6 in-6tân~ia-6 que pJtetendem objetivamen­

te o exeJt~I~io legItimo de um podeJt de impo-6ição -6imbóli -

~o e que tendem a-6-6im a Jteivindi~aJt o monopólio de legiti­

mação, entJtam ne~e-6-6aJtiamente em Jtelação de ~on~oJtJtên~ia. 

I~to ~, em Jtelação de 60Jtça ~imbóli~a, ~uja e~tJtutuJta ex -
pJtim~ ~~gundo ~ua lógi~a o e~tudo da Jtelação de 60Jtça en -

tJte o~ gJtupo~ ou ~la~~ e~" . 1 3 

Apesar do esforço, esta definição nao parece ex­

plicar as contradições das relações de força. 

Esta relação de força ocorre principalmente no 

interior das instituições estatais, denominadas por Marx de 

"aparelho de Estado". 

Sobre estes aparelhos Lenin e Althusser apresen­

tam definições diversas. Lenin distingue "poder de Esta -

do, "aparelho de Estado" e "pessoal de Estado". Por "po -

der de Estado" entende a classe social ou fração de classe 

que det~m o poder, por "aparelho de Estado" o lugar do Es­

tado no conjunto das estruturas de uma formação social, e 

por "pessoal do Estado" os quadros da administração, da bu 
. d -. 1 ~ rocraCla, o exerclto, etc ... 

Para Althusser, as instituições criadas para peE 

petuar a ideologia da classe dominante são chamadas AlE (A 

parelhos Ideológicos do Estado). O autor separa os ARE (A 

parelhos Repressivos do Estado) dos AlE (Aparelhos Ideoló­

gicos do Estado). OS ARE empreendem o Governo, a Administração, o E 

x~rcito, a Polícia, os Tribunais, as Prisões, etc ... ,que são 

chamados na teoria marxista de AE(Aparelhos de Estado) .Por 

13BOURDIEU, pierre e PASSERON, Jean Claude. A JtepJtodução. Rio de Ja­
neiro, Francisco Alves, 1975,p. 32. 

14Para maiores esclarecimentos ver POULANTZAS, Nicos. Op. cito p.113. 
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AlE Althusser denomina a Igreja, a escola, a família, o sin 

dicato, a imprensa, o rádio, a televisão, etc. 

Althusser distingue fundamentalmente os AlE dos 

ARE, quando afirma: "o ApaJte.lho Re.pJte.~~ivo do E~tado 6unc.iE,. 

na pe.la violênc.ia, e.nquanto o~ ApaJte.lho~ Ide.olõgic.o~ 6unc.iE,. 

nam pe.la ide.ologia". 15 Os ARE funcionam mais pela repressão 

do que pela ideologia e os AlE mais pela ideologia do que 

pela repressão. 

Sobre o trabalho de Althussser, Madel Luz destaca 

as instituições tais como: fábricas, escritórios, bancos, 

etc., que são às vezes, "mai.6 e.6ic.aze..6 no de..6e.mpe.nho da.ó 6u,!!. 

cõe..6 de. Jte.pJtimiJt e. 60JtmaJt que. a.6 in.6tituiCõe..6 de..6ignada~ p~ 

Jta tal".16 Assim, nem todas as instituições são AE, no sen­

tido que Althusser pretende, entretanto, todas reproduzem 

as regras de poder da classe dominante. 

Sobre os AlE, Poulantzas chama atenção para o fa­

to de que elas "n~o c.Jtiam a divi.6~o de. c.la.6.6e..6, ma.6 c.ontJti­

bue.m paJta e..6ta divi.6~o, e., a.6~im, paJta a Jte.pJtoduC~o amplia­
da" • 1 7 

Bourdieu e Passeron não apresentam esta divisãode 

forma definida, entretanto, quando se referem as relações 

de força e relações simbólicas, deixam entrever graus de i~ 

posição e dominação que oscilam desde seu funcionamento pe­

la repressão, até o seu funcionamento pela ideologia. 

As relações de dominação supõem uma autoridade e 

se processam cientificamente através de técnicas que visam 

à dissimulação do autoritarismo, ou seja, da própria domina 

çao. 

15ALTHUSSER, Louis. Ide.ologia e. apaJte.lho.6 ide.olõgic.o.6. Lisboa, Prese~ 
ça, Biblioteca de Ciências Humanas, n9 37, p. 46. 

16 LUZ , Made 1 T. A.6 in.6titu.icõu medic.M no 8Jz.a..6il: in.6titu.icõu e. utJta 
tegia de. he.gemonia. Rio de Janeiro, Graa1,_ 1979, p. 29. -

17POULANTZAS, Nicos. "A escola em questão". In: Tempo BJta.6ilwo, 
Rio de Janeiro, 1973,p. 119, n9 35. 
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Desde o rrarentó -em que toda instituição possui uma es 

trutura organizacional voltada para objetivos definidos e se 

orienta por uma filosofia (dos grupos ou classes dominantes) 

passa a exigir uma organização humana que exerce o poder de 

legado e toma decisões para alcançar tais objetivos. 

Os que detêm o poder ou desempenham funções e p~ 

péis de chefia devem agir de acordo com as finalidades pro­

postas pela organização, passando a produzir e a reproduzir, 

inconscientemente ou dissimuladamente, os interesses dos gr~ 

pos ou classes dominantes e, consequentemente, a estrutura de 

classe, sob a aparência da neutralidade. 

Na medida em que a classe que detém o poder procu­

ra garantir sua continuidade na dominação, utilizando os AlE, 

os administradores que atuam nesses aparelhos ideológi~ tor 

nam-se elementos mediadores entre o poder central dominante 

e as instituições tornam-se dependentes, não so em termos de 

planejamento como de formação de políticas. Tal mediação im 

pede a criatividade, a imaginação e a iniciativa que so se­

riam desenvolvidas numa relação entre os participantes, que 

viesse a possibilitar autonomia, "c-ome.çando pOJt v..tvê-.ta",co!! 

forme diz Le Boterf. 18 

Tal só seria possível, caso se eliminassem as rela­

çoes de dominação, que justamente são a garantia de conti -

nuidade do poder da classe dominante. ~ a garantia da contl 

nuidade da dominação que torna as organizações (escola, im­

prensa, televisão, etc.) produzidas pela classe dominante, 

criando-as, fortalecendo-as, enfraquecendo-as e até destrui!! 

do-as. Assim, é que a maior ou menor abertura do poder cen­

tral, em determinada conjuntura, leva as instituições a usar 

em maior ou menor grau seus mecanismos de repressão. 

18LE BOTERF, Cuy. Fo~ation ~ auto-g~tion. Paris, Les Editiona,ESP, 
1974. 
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Poulantzas propôs o conceito de poder como capac! 

dade de uma classe social de realizar seus interesses obje­

tivos específicos, e através da interpretação que o autor 

faz de Marx e Engels conclui que "ali Jtefaç.õell entJte ali c..tall 

llell llao Jtefaç.õell de podeJt", conforme já foi dito anterior -

mente. 

Estas relações se tornam concretas através das or 

ganizações ou instituições, onde a classe dominante detém o 

poder econômico, político e ideológico. 

As instituições passam, nas Formações Sociais Ca­

pitalistas, portanto, a produzir e reproduzir a sociedade 

capitalista, mantendo, assim, as relações de dominação e di~ 

simulando as relações de poder. Suas chefias, tanto no se 

tor pÚblico como no setor privado, atuam como intermediários 

entre o poder central dominante e a sociedade. ~ nas insti 

tuições que o poder se consolida, e através dos dispositi -

vos legais e regulamentos se assegura a continuidade da do 

minação. Entretanto, é preciso que se note que é nas inst! 

tuições civis, na maioria das vezes, que se expressa a for­

ça hegemônica, garantindo, ainda mais, o poder de Estado. 

A delegação de poder, através da autoridade nos 

diferentes níveis da hierarquia, é uma forma de dissimular 

a dominação de uma classe sobre a outra, considerada como 

natural e necessária. Na realidade, a concentração de p~ 

der e das decisões permanecem nas maos dos grupos ou clas -

ses dominantes e são diluídos na distribuição de um poder a 

parente e/ou relativo às autoridades, sobretudo nas organi­

zaçoes burocráticas. A autoridade burocrática não tem p~ 

der de decisão, o que faz dos dirigentes simples gestores 

dos accnteclinentos internos próximos. 

Partindo-se deste referencial, pretende-se discu­

tir ou mesmo refutar alguns teóricos, que nao conseguem es 

clarecer a problemática fundamental desta discussão, embora 
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tenham desenvolvido trabalhos bastante significativos sobre 

o tema. Estes teóricos apresentam um traço comum, sobre o 

qual chama-se atenção, o de ignorar o seguinte fato fundamen 

tal: o sistema social organiza uma sociedade marcada por in 

teresses contraditórios através de diversos recursos de domi 

naçao. O poder então só pode ser compreendido na sua natur~ 

za mais profunda no contexto dessa relação de dominação. O Es 

tado forma maior, porem não exclusiva de dominação na socie 
- -dade capitalista, nao e compreendido assim, mas como alheio 

aos interesses contraditórios. Assim pode-se estabelecer que 

seu objetivo é o bem comum ou o interesse geral. 

Entre os principais teóricos destaca-se primeirament~, 

Talcott Parson que define poder como "c.apac...i.dade paJta exeJtc.eJt 

c.eJtta.6 n unç.õ e.6 em pJto ve..i.to do .6..i..6 tema .6 o c...i.a.t c.o n.6 ..i.deJtado no 

.6 eu c.onjunto". 19 Tal definição tem sido considerada insatis 

fatória, pois supõe a sociedade como um todo orgânico e est~ 

vel, no qual as instabilidades e desajustes constituiriam 

"desvios", a serem corrigidos em benefIcio de todo o siste -

ma. Desta forma, o poder seria a capacidade de administrar 

esse organismo, intervir nele, corrigir suas falhas, mas j~ 

mais explicar a racionalidade das suas contradições,pois que 

as nega, nem explicar as transformações sociais, pois as ig­

nora. Por outro lado, Talcott Parson supõe que o poder se ~ 

xerce de acordo com um consenso universal, ou seja, em favor 

do bem comum, como se tal poder fosse neutro e não estivesse 

a serviço de uma classe dominante. De acordo com esse con-

ceito estão Alvin Gouldner e Peter Blau. 

Dentro das teorias de "decision-making process",H. 

D. Lasswell define como poder "0 nato de paJtt..i.c...i.paJt na toma­

da de dec.-i.6 Õe6 ".2 o Essa definição vem sendo refutada porque 

não considera a estrutura social, pois toma o poder do ponto 

de vista individual e "em si mesmo". 

19 POULANTZAS, Nicos. Op. cito p. 101. 

20 Ib id, op. cito p. 100. 

Dissimula, assim os cen 
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tros de decisão onde se dá a distribuição do poder e parece 

imprimir-lhe um caráter voluntarista. Por isso, a "partic,!. 

pação" torna-se, no mínimo, questionável, pois não explica 

os mecanismos que a efetivariam. Além do mais, parece sub­

jacente a concepçao de uma sociedade harmônica, em~ a pa~ 

ticipação se dá em razao de características individuais in­

dependentes das relações de classe. 

Tanto Lasswell como Abraham Kaplan distinguem o 

poder como uma forma especifica de influência, e assim, au 

toridade como uma forma específica de poder: o poder for­

mal. 

Fred W. Riggs diferencia autoridade como porer fo~ 

mal e controle como poder informal, embora admita a concei­

tuação de Henri Fayol ao informar que "autoJtidade ê. o diJtei 

to de daJt oJtden6 e o podeJt de exigiJt o bediê.nc.ia". 2 1 

Para estes autores o poder está relacionado a quem 

o exerce, independente do sistema social, ou da correlação 

de forças. Apesar de considerar o poder do ponto de vista 

da relação, este se esvazia, pois é definido como um direi­

to de quem o tem, sem questionar a sua legitimidade, nem as 

relações que engendram esse poder. Em consequência, a auto 

ridade, vista como um tipo de poder, é conceituada como uma 

relação superior/subordinado, esquecendo-se totalmente os de 

terminantes estruturais desta relação. Por isso, reduz-se 

a um fenômeno isolado e estático. 

Carl J. Friedrich rejeitou a conceituação de Lass 

well e Kaplan, afirmando que autoridade seria a qualidade de 

uma comunicação. Neste ponto, se aproxima de Chester I.Bar 

nard que afirma: "autoJtidade ê. o c.aJtâteJt de uma c.omunic.ação 

21BAYER, Gustavo F. "Considerações sobre a conceituação de autorida -
de". Rio de Janeiro. In: Rev.<6:ta de Admin.<6 :tJtação púbtic.a. Funda­
ção Getúlio Vargas, v. 5,-;9 1, 1971, p. 102. 
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(o~dem) em uma o~ganização 6o~mal, em vi~tude da qual ê a­

ceita po~ um cont~ibuido~ ou memb~o da o~ganização como di 

~et~iz ou dete~minante daquilo que ele 6aça ou que não deva 
6aze~ em ~elação ã o~ganização".22 

o autor transfere para a mensagem o poder de quem 

o emite, como se fosse uma ação sem agente, o que não só db~ 

curece o conceito, como ignora que a "mensagem" só vai ex­

pressar essa autoridade e obter a "aceitação" porque se fu~ 

da numa relação de dominação, determinada em última instân­

cia, pela classe hegemônica e não pelas relações inter-pe~ 

soais. 

Robert Dahl, Kurt Lewin e Herbert Simon conceituam 

poder como a capacidade de uma pessoa conseguir que outra 

faça alguma coisa que não teria feito sem a intervenção des 

ta. Assim, numa perspectiva pSico-sociológica, o poder e 

visto como fenômeno inter-pessoal, que só ocorreria nas re­

lações inter-individuais. 

Simon se aproxima de Barnard embora seja mais li 

mitado. Enquanto Barnard admite que o conceito de autorida 

de seja dinâmico, para Simon é um fenômeno estático,pois só 

leva em consideração o aspecto formal. 

Deste modo, Simon define autoridade como: "pode~ 

de toma~ deci~õe~ que guiam a~ açõe~ de out~em. t uma ~ela 

ção ent~e doi~ indivZduo~, um ~upe~io~, o out~o ~ubo~dina -
dO".23 

Um dos principais defensores da autoridade como 

poder legitimado é Robert Michels. O poder é visto pelo a~ 

tor como fruto de consenso, exercido num quadro referencial 

com um mínimo de consentimento e participação dos subordina 

dos. 

22 BAYER, Gustavo F. Op. cito p. 103. 

23 Ibid . p. 105. 
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Segundo Michels, autoridade é a "capacidade., in.a­

ta ou adqui~ida, de. e.xe.~ce.~ a~ce.n.dên.cia ~ob~e. um g~upo. Ela 

é uma man.i6e.~tação de. pode.~ e. implica e.m obe.diên.cia da pa~­

te. daque.le.~ a e.la ~ uj e.ito~ ". 2 '+ 

Aqui, novamente, o autor admite uma sociedade har 

mônica consensual, isto e, que legitima a autoridade, sem 

se definir nem tampouco questionar as estruturas sociais o~ 

de se dá a relação dominador/dominado. A obediência, tom~ 

da como legitimação dessa autoridade, na verdade e apenas 

indicativo da submissão ao poder, sem se preocupar com o fa 

to de que, não necessariamente, são sempre aceitas. 

Esquece, ainda, que o poder exercido pela autor i 

dade é uma relação de força e de dominação que se efetiva, 

nos casos extremos, pela coerção. Sua legitimação é ideoló 

gica, isto é, dissimulada pelo "consenso", "participação", 

que a classe dominante busca na relação com os subordinados. 

Deste modo, na medida em que as formações sociais 

se complexificam, mais se aperfeiçoam os meios de ideolog! 

zação dessa relação, ou seja, mais se tenta reforçar a aut~ 

ridade como expressão de consenso, para a suposta e declara 

da realização do bem comum. 

Também Amitai Etzioni afirma que a autoridade é o 

poder legitimado. Tal conceituação 

poder que legitimam esta autoridade. 

ignora as relações de 

Alguns autores cons! 

deram que este conceito limita-se a distinguir as formas de 

dominação/subordinação implicadas na relação de poder. 

Dentro da teoria de sistemas, destacam-se Rensis 

Likert e Ludwig von Bertalenffy, que definem poder como ca 

pacidade do sistema de assegurar através da liderança e de 

outros processos da organização a máxima probabilidade de 

2'+Ibid. p. 101. 
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que, em todas as instituições, a experiência sirva de a­

poio e de valorização de seu sentido pessoal de valor e im 

portância. Esta abordagem objetiva-mecanicista não leva 

em consideração as relações que se processam dentro do sis 

tema. 

Georg Lúkacs, filósifo húngaro, define poder co­

mo vocação de uma classe para a dominação. Esta definição 

admite que a classe dominante organiza a sociedade confor­

me seus interesses, não levando em consideração o conjunto 

dos fatores objetivos de uma formação social. 

Entre os autores mais citados encontra-se Max We 

ber, embora muitas dúvidas ainda existam em relação ao seu 

conceito de autoridade. 

Poder para Weber significa na p~obabilidade de 
impo~ a p~õp~ia vontade, dent~o de uma ~elação ~o~ial, me~ 

mo ~ont~a qualque~ ~e~i~tên~ia e qualque~ que ~eja o óund~ 

menta de~~a p~obabilidade".25 Referiu-se ao termo autori­

dade quando conceituou dominação, o que levou P. Blau e R. 

Bendix a afirmarem que Weber não fazia distinção entre os 

dois termos embora, para o P. Blau, autoridade seja utili­

zada como dominação legitimada. 

Weber conceitua a autoridade através de duas va­

riáveis: poder de mando e dever de obediência. 

Em determinado momento, poderíamos dizer que a 

conceituação de Weber se aproxima das de Friedrich e Bar 

nard. 

A perspectiva historicista de uma sociedade-su -

jeito colocada por Weber, quando afirma que o poder é na 

p~obabilidade de um ~e~to ~omando ~om um ~onteúdo e~pe~Zó~ 

~o ~e~ obede~ido po~ um g~upo dete~minado",26 cria a con -

cepçao da "probabilidade" e do "comando específico". 

25 BAYER, Gustavo F. Op. cito p. 107. 

26pOULANTZAS, Nicos. Op. cito p. 100. 
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Este conceito tem sido criticado, pois se reduz à 

problemática da legitimidade, novamente ignorando as rela 

ções de dominação de classe onde ela se fundamenta. 

Aproxima-se muito dessas idéias a concepçao de po 

der como "soma-zero", proposta por Wright Mills, que consi 

dera o poder como quantidade dada no interior de uma socie 

dade. Para ele um grupo social teria a quantidade de poder 

que o outro nao tivesse. A redução de poder de um grupo au 

mentaria o poder de outro grupo, sem no entanto variar a 

quantidade. 

Esta teoria que a sociologia norte-americana cha 

ma de "poder de soma zero", conforme Gérard Lebrun "eneon 
~~a-~e em au~o~e~ ~ão dióe~en~e~ ideofogieamen~e eomo Ma~x, 

Nie~z~ehe, Max Webe~, Raymond A~on, W~igh~ Miff~ ... ,,27, mas 

sem dúvida com sentido diverso. 

Da forma como Mills coloca, tal concepçao nao p~ 

de ser sustentada, pois suas características funcionalistas 

menosprezam o problema das estruturas de uma formação so 

cial. Além disso, traduz uma concepção positivista de soci 

edade, que é analisada do ponto de vista de maior ou menor 

grau de poder e reduzida a um modelo teórico dado, que su 

prime as contradições e as relações de dominação. Elas sao 

vistas, não como expressão de poder, de subordinação pela 

força, mas apenas presença na ausência de poder. 

Por outro lado, entende-se que a perda de poder 

de uma classe ou grupo não aumentaria, necessariamente, o 

poder de outra. 

Neste sentido, Gramsci, quando comenta o cesaris 

mo, acrescenta: 

27LEBRUN, Gerard. O Que ê pod~. são Paulo, Brasi1iense, 1981, p. 18. 
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"Pode-.6e a.6illma.1l que o c.a..6a.lli.6mo expllime uma. .6i­

~ua.ção em que a..ó 6ollça..ó em tu~a. .6e equitiblla.m de 

modo c.a.ta..ótllô6ic.o, i.6to é, equitiblla.m-.óe de ~a.t 

6ollma. que a. c.on~inua.ção da. tu~a. .6Ô pode teva.1l ã 
de.6~lluição llec.Zplloc.a.. Qua.ndo a. ÔOllça. plloglle.6.6i~ 

~a. A tu~a. c.on~lla. a. ÔOllça. Ilea.c.ionãllia.~, não .60 

pode oc.ollllell que A vença. B ou ~ vença. ~ ma..6 ta.m­

bém pode .6uc.edell que nem A nem ~ vença.m,pollém .6e 

a.niquitem mu~ua.mente, e uma. tellc.eilla. ÔOllça. ~, ~n 

tellvenha. de 601la. .6ubme~endo o que lle.6~a. de ~ e ~ 
Na. I~ãtia., depoi.6 da. mOllte do Ma.gnZôic.o, .6uc.edeu 
exa.~a.mente i.6to".28 

Enfim, várias razões poderiam ser levadas a dis 

cussao para demonstrar a inadequação de tal concepçao de 

poder. 

Para concluir, a autoridade como poder formal de 

finida por Fayol e Riggs, ou mais especificamente, como ex 

plicam Laswell e Kaplan, através de uma forma específica 

de poder formal, não esclarece a questão em pauta. Também, 

longe está a conceituação defendida por Mary parker Follet 

ou Chester I. Barnard que definem autoridade como qualida­

de de um relacionamento dinâmico que inclui um aspecto for 

mal e um funcional, ou o conceito sistêmico de Likert ou 

Bertalenffy. 

Por outro lado, Bayer coloca uma definição menos 

simplista, mas nem por isso completa, quando procura expll 

car que autoridade é "uma. ôOllma. de c.ontllote .6oc.ia.t a.na.titi 

c.a.mente di.6~inta. de podell ou de inôtuênc.ia. individua.t" e 

".6oc.ia.tmente tegi~ima.da. pOIl meio de oblliga.çõe.6 .6oc.ia.i.6".29 

Conclui, mais adiante, afirmando ser a autoridade "inic.ia.t 

men~e uma. plle~en.6ão de tegi~imida.de, que .6Ô .6ellia. a.tingida. 

no c.a..6 o de c.oMe.ópondênc.ia. c.om 0.6 va.tolle.6 do gllupo domina.n~e ,,3 o 

28GRAMSCI, Antonio. Maqu.ia.vel, a. po~c.a. e o e.óta.do modellno. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1978, p. 63. 

29 BAYER, Gustavo F. Op. cito p. 113. 

30 Ib id, p. 113. 
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Todavia, estas definições so vem reforçar o papel 

da autoridade corno dissimuladora, já que necessária, nas r~ 

lações do modo de produção capitalista, sem que se torne 

questionada. Ela está mascarada pela legitimação, pretens~ 

mente obtida pelo "consenso social". 

Retornando a linha de pensamento desenvolvida ini 

cialmente, que possibilitou a discussão dos vários concei­

tos, parece útil voltar a recolocar a definição de autorida 

de tal corno se apresenta numa sociedade de classes. 

Primeiramente, a autoridade é urna categoria impo~ 

tantíssima para a consolidação das relações sociais de pro­

dução. Por outro lado, sabe-se que, apesar da aparência de 

neutralidade com que a sociedade burguesa a coloca diante 

da classe subordinada, ela se apresenta corno importante na 

relação de dominação. 

A legitimação dessa autoridade, perseguida pela 

classe dominante, pretende mascarar a dominação colocan -

do-a corno algo desejável e natural. 

A idéia de ordem corno boa e desejável na socieda 

de para o bem-estar dos indivíduos justifica sua existência 

e encobre a relação dominante/dominado. A autoridade se ma 

nifesta através do direito e da moral burguesa, impondo-se 

aos indivíduos que aparecem corno iguais diante dela. Assim, 

o indivíduo é livre para trabalhar, mas deve submeter-se a 

autoridade do capitalista, bem corno às condições do mercado 

de trabalho. Esta contradição gera o conflito e a luta de 

classes. 

Neste sentido a autoridade, conforme coloca Cesar 

Augusto Ramos, "deve .6eJt neu:tJta, ab.6:tJta:ta, enc.aJtnaJt uma en 

:tidade ideal paJta que pO.6.6a .6e impoJt a :todo.6, e .6eJt um in.6-

:tJtumen:to de dominação". 31 Nas formações capitalistas esta 

-nRAMOS, Cesar Augusto. "Propriedade e autoridade". In:_Educ.ação e .60 
c.iedade, n9 1, são Paulo, set. 1978, p. 102. 
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dominação encontra obediência por parte dos dominados. Des 

te modo, a dominação se ampara na autoridade para manter o 

poder dos grupos ou classes dominantes sobre os dominados. 

Caso contrário, poderíamos perguntar como justificar a ne­

cessidade da autoridade, se todos os homens são livres e i 

guais? Este é o ponto fundamental que se coloca Cesar Au -

gusto Ramos. 

Com base neste referencial teórico pretende-se 

buscar no real concreto, a confirmação do pressuposto bási­

co de que a educação é um dos recursos de dominação e, por­

tanto, um dos aspectos fundamentais na organização da Forma 

ção Social da qual é parte constitutiva e constituinte. 

1.3 - As Instituições: Agentes-Discurso-Relações Sociais 

A problemática das instituições prende-se ao fato 

de que elas existem para, entre outros aspectos, reproduzir 

as regras do poder dominante, numa formação social determi­

nada. 

A necessidade de manter e desenvolver o modelo se 

realiza, sobretudo, através dos agentes, do discurso e das 

relações sociais no interior das instituições. 

Sobre o assunto, Althusser presta grande auxílio 

quando desenvolve a idéia de "Aparelhos de Estado" e denomi 

na de "Aparelhos Ideológicos do Estado" as instituições cri 

adas para perpetuar a ideologia dominante. Esta idéia já 

foi considerada, anteriormente, neste trabalho, quando se 

discutiu sobre "poder de Estado" e'~essoal de Estado". 

No momento, torna-se urgente entender, em prime~ 

ro lugar, uma formação social onde predominam as relações 

capitalistas de produção. Tais relações sob a aparência da 
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igualdade e da liberdade entre as partes, oculta sua verda 

deira exploração e dominação. 

Estando o trabalhador destituído dos meios de pr~ 

dução fica forçado a vender, sem coação, sua força de tra­

balho. Por sua vez, o capitalista destituído dos meios de 

coação, necessita de quem os garanta. Surge, então, o Es­

tado "c.omo uma obje.tivação in.6tituc.ionat que. c.onc.e.ntJta o 

c.ontJtote. do.6 Jte.c.UJt.60.6 c.oe.Jtc.itivo.6 e.m úttima in.6tânc.ia,e. c.o 

mo um não-c.apitati.6ta que. ape.na.6 gaJtante. a.6 c.ta.6.6e..6 atJta­

vê.6 do apoio ã.6 Jte.taçõe..6 .6oc.iai.6 que. a.6 c.on.6titue.m c.omo 
tai.6 " . 32 

A garantia desta relação social, assegurada pe­

las instituições estatais, situa o capitalista e o traba­

lhador como integrantes de classes sociais. 

Podemos, então, dizer que o Estado contém em si 

nm aspecto de dominação que se reflete na sociedade, e que 

são as relações capitalistas de dominação as responsáveis 

pelo aparecimento do Estado capitalista. Esta relação de 

dominação não é somente econômica, mas política e ideológ! 

ca. 

Cabe ser relembrada a definição de O'Donnell que 

afirma ".6e.Jt o E.6tado o c.ompone.nte. e..6pe.c.i6ic.ame.nte. potZtic.o 

de. dominação numa .6oc.ie.dade. te.JtJtitoJtiatme.nte. de.timitada"/3 

e a discussão anterior sobre a garantia da dominação atra 

ves de vários recursos acionados, desde o controle dos meios 

de coerção física, onde o dominado é submetido a severas 

sanções, ao controle dos recursos econômicos e dos recur­

sos de informação, até o controle ideológico, que mantém 

dissimuladamente a dominação. 

Verifica-se, por outro lado, o acesso desigual a 

esses recursos. O acesso aos recursos de dominação é faci 

litado pela posição de classe, pelo prestígio social,disp~ 

32 0 'DONNELL, Guillermo. op. cito p. 78. 

33 Para maiores esclarecimentos ver O 'DONNELL , Guillermo. Op.cit.p.72, 
onde fica definido o que o autor entende por dominação e por polític~ 
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nibilidade de recursos, acesso à informação, educação, in -

fluência nos diversos setores, etc. 

Esta relação social desigual e contraditória se e 

fetiva plenamente na garantia que o Estado oferece no caso 

do descumprimento da relação contratual. Portanto, "L6to 

~igni6i~a que a óiança p~e~tada peto E~tado a ~e~ta~ ~eta -

çõe~ ~o~iai~, in~tu~ive ã~ ~etaçõe~ de p~odução, que ~ao o 
~o~ação de uma ~o~iedade ~apitati~ta e de ~ua a~ti~utação 

~ont~aditô~ia em ~ta~~e~ ~o~iai~, não é uma ga~antia exte~­

na nem a po~te~io~i de~~a~ ~etaçõe~. t pa~te int~Zn~e~a e 

~on~titutiva da~ me~ma~, tanto ~omo out~o~ etemento~ - e~o­

nômi~o, de inóo~mação e ~ont~ote ideotôgi~o - que ~ão a~­

pe~to~ que ~ô podemo~ di~tingui~ anatiti~amente na p~ôp~ia 

~etação. E i~to ~igniói~a, po~ ~ua vez, que a~ dimen~õe~ 

do E~tado, ou do e~pe~iói~amente potZti~o, não ~ão ~omo 

tampouc.o o é "o e~onômi~o" - nem uma ~oi~a, in~tituição ou 

"e~t~utu~a": ~ão a~pe~to~ de uma ~etação ~o~iat". 34 

Para reforçar e melhor encaminhar esta linha de 

pensamento parece útil voltar ao conceito de "hegemonia" em 

Gramsci. 

Miriam Limoeiro, detendo-se neste conceito, escl~ 

rece: "Na di~~u~~ão g~am~c.iana a hegemonia é t~atada e~pe -

c.iatmente em ~etação ao que G~am~~i ap~e~enta de novo no ~o~ 

c.eito, ou ~eja, a po~~ibitidade de também o~ g~upo~ bâ~i~o~ 

dominado~ de~envotve~em a ~ua di~eção intetec.tuat e mo~at, 

ape~a~ de não te~em a~e~~o ao~ meio~ de di~eção. Ne~te ~en 

tido é que enóatiza e~ta di~eção c.omo óo~ma intete~tuat e 
mo~at". 35 

A hegemonia, segundo Gramsci, nao se apóia somen­

te sobre a estrutura econômica e sobre a organização polí-

340 'DONNELL, Gui11ermo. Op. cito p. 75. 

35CARDOSO, Miriam Limoeiro. Op. cito p. 61 
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tica da sociedade, mas, também, sobre as orientações ideoló 

gicas. 

Na medida em que o poder se apoia mais nas orien 

tações ideológicas, as estruturas econômica e política se 

escondem e aparecem enfraquecidas diante dos setores subor 

dinados. A dissimulação, no entanto, reforça este poder e 

aumenta a supremacia e a superioridade de um grupo ou clas 

se sobre outro. 

Esta supremacia se opera no modo de pensar e até 

no modo de conhecer, amparada pelas instituições da cultura. 

Para Gramsci existem duas formas de manifestação 

da hegemonia: pelo domínio, que utiliza a força e necessita 

de acesso ao poder, e pela direção intelectual ou moral, re~ 

lizada através da adesão aos meios ideológicos e através da 

persuasao. 

A noçao de hegemonia como processo contraditório 

se realiza, sobretudo, através das instituições, conforrre fi 

cou anteriormente exposto. 

Nas sociedades de classe, as instituições se tor­

nam centros de poder a serviço da estratégia de hegemonia. 

~ no seu interior que se processam movimentos de luta e on 

de ocorrem transformações diante das respostas dos subordi 

nados. Neste sentido, podemos dizer que as instituições são 

conjunturalmente mutáveis, é nelas que se processa o estabe 

lecimento da hegemonia, e é portanto, através delas e de 

suas administrações que se reforça o papel político na his 

tória de um grupo ou classe. 

~ preciso destacar que, a hegemonia também se rea 

liza e se processa nas instituições da cultura. ~ nelas que 

esta preocupação vai se deter, por serem elas objeto deste 

estudo. Assim, as instituições escolares, responsáveis p~ 
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la transmissão do saber e sua elaboração, aparecem, no con 

junto das instituições, corno mais um componente a serviço da 

estratégia de hegemonia. Por outro lado, é necessário que 

se entenda, que não é somente nas instituições da cultura 

que se processam as orientações ideológicas e que nelas não 

se exercem somente funções ideológicas,mas que elas possuem, 

também, objetivos políticos e econômicos. 

Em outras palavras, toda instituição possui um as 

pecto educativo e toda instituição educativa possui um as 

pecto político e econômico. 

o conjunto de instituições garante a hegemonia de 

grupos ou classes, em urna determinada sociedade, o que de 

monstra claramente o aspecto especificamente político des 

tas instituições, já que é nelas que o poder central se am 

para. 

o que nao se deve esquecer, nesta análise, é que 

existe urna resistência ao discurso dominante, e portanto, ~ 

ma rejeição que exprime as contradições no interior das me~ 

mas, transformando a cada instante as estratégias utiliza­

das pelos dominantes, para a manutençao do poder: a contra­

hegemonia. 

No século VIII, as instituições respondiam a es­

ta resistência, com punições e exclusão do indivíduo do meio 

social, conforme explica Foucault. 36 Entretanto, Ja no sé 

cu lo XIX e XX, as instituições não têm a finalidade de ex­

cluir, mas de fixar o indivíduo em diferentes aparelhos. No 

caso da escola, a finalidade é fixar o indivíduo ao apare­

lho de transmissão do saber e integrá-lo no processo de pr~ 

dução. 

36FOUCAULT, Michel. A v~dade e ~ 6o~~ j~di~~. 49 ed., Rio de 
Janeiro, Serie Letras e Artes n9 06/74, Caderno n9 16, PUC, 1979, p. 
9-92. 
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Foucault esclarece que as instituições existem 

para vigiar, controlar e corrigir, exercendo, assim, urna 

contínua pressão sobre os indivíduos, o que garante as r~ 

lações de poder, já que "a..6 pe..6.6oa..6 que. d.ül...ige.m e..6ta..6 .in..6 

t.itu.içõe..6 .6e. de.le.ga.m o d.i~e..ito de. da.~ o~de.n..6, de. e..6ta.be.l~ 

ce.~ ~e.gula.me.n.to.6, de. toma.~ me.d.ida..6, de. e.xpul.6a.~ .in.d.ivZ 

duo.6, a.ce..ita.~ out~O.6, e.tC.".37 

Por outro lado, estes dirigentes devem estar de 

acordo com o poder Central, para que, por sua vez, não se 

jam igualmente pressionados. Para eles existe também um 

sistema de controle e supervisão. 

Na instituição escolar, tanto particular corno 

pública, o controle é exercido diretamente pelo Estado, ~ 

través dos diferentes órgãos regionais, que contribuem p~ 

ra a manutenção do sistema de dominação. 

Neste jogo de forças, os agentes e administrad~ 

res, tal corno os subordinados, tornam-se inconscientemen­

te, ou não, submissos às normas, aceitas corno naturais,d~ 

vendo não só respeitá-las sem questionar, mas controlar as 

disposições definidas. Corno sujeito e objeto de control~ 

suas açoes se reduziriam a meras máquinas de manutenção de 

poder. 

o controle dos agentes nao so seria realizado ~ 

los níveis mais altos, mas também pelos subordinados, já 

que a não obediência às normas poderia levá-los ao enfra­

quecimento de sua posição na hierarquia até a perda do ~ 

go, ou a possível comunicação aos níveis superiores, por 

parte de subordinados ligados ao poder maior por interes­

ses promocionais, etc .• Isto ocorre com maior frequência 

na prática institucional burocrática. 

37FOUCAULT, Michel. Op. cito p. 96. 
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A prática deste controle levaria os agentes a se 

rem controladores de suas próprias práticas, levando-os a 

aceitação das regras institucionais, ainda que não conscien 

tes ou não convencidos de seu mérito. 

o discurso institucional amparado na hierarquia, 

nas normas e disposições legais justifica, sob a aparência 

da neutralidade, a posição dos indivíduos como dominantes -

dominados, simplesmente dominados e dominados-dominantes. 

Não e somente em normas que o discurso institu­

cional se exprime, mas "e.le. ê. o .6abe.Jt que. a.6 .6upoJtta: c.onh~ 

c.ime.nto e. tê.c.nic.a, c.iênc.ia e. aJtte., ide.ologia mate.Jtiafizada 

e.m pJtã.tic.a.6 (di.6 c.uJt.6 iva.6) e..6 pe.c.Z 6ic.a.6" . 3 8 

o discurso institucional assegura e mantém a es -

trutura e a hier~a, e ampara e fortalece as relações so­

ciais existentes, quando suas normas são respeitadas e seus 

agentes se tornam a elas submissos. 

A nao aceitação das regras ou regulamentos levam 

a instituição a refazer seu esquema de controle e utilizar 

mecanismos repressivos em maior ou menor intensidade até no 

vamente repor os elementos desviantes no curso desejado,sem 

excluí-los de forma definitiva. Tudo se faz em nome da or 

dem e em benefício da sociedade, utilizando nos casos mais 

graves a coerçao e a força física e nos mais simples a ideo 

logia, sendo a coerção física o último recurso utilizado p~ 

la autoridade para sujeição dos dominados. Este processo se 

completa e atinge o máximo de seu sucesso com o consenti -

mento dos subordinados, e é especificamente neste momento 

que a autoridade parece inexistir, mas se torna mais forte, 

garantindo seu domínio. 

38 LUZ , Madel J. A.6 in.6tdu.içõu me.dic.M no l3Jta.6a: in.6tdu.içõu e. u -
tJta.tê.giM de. he.gemonia. Rio de Janeiro, Graal, 1979, p. 33. 
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Este consentimento é inculcado para respeitar e ~ 

ceitar acriticamente as autoridades (no caso pais e profe~ 

sores) e os valores vigentes, passando a aceitar sua posi­

ção de subordinado. Tudo é aprendido como natural e neces 

sário, tornando, novamente, a reafirmar a autoridade como u 

ma necessidade social. 

A autoridade, como categoria ideológica fundamen 

tal para a sociedade de classes, e portanto,para garantir e 

manter a dominação, encontra-se inicialmente proposta pela 

família, escola, igreja, etc .. Na ausência ou enfraqueci -

mento destas, outras instituições encarregam-se da tarefa 

de domínio e perpetuação da ideologia autoritária. 

Assim, na prática, sao os agentes, o discurso e 

as relações sociais que garantem a hegemonia dos grupos ou 

classes, através das instituições: a dominação instituciona 

lizada. 

Os agentes, na figura dos administradores, usam a 

autoridade e se encarregam da dominação. 

O discurso institucional, através das normas,leis 

e regulamentos garantem a dominação e sua continuidade. 

E finalmente, nas relações sociais e práticas in~ 

titucionais enquadram-se os indivíduos, tornando-os submis 

sos, fixando-os aos aparelhos até que aceitem e se tornem 

convencidos de seu papel. 
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2. UMA ABORDAGEM ANALíTICA DA DOMINAÇÃO NAS INSTITUIÇÕES DE 

EDUCAÇÃO 

Tendo-se até aqui desenvolvido a idéia de que a ~ 

ducação e um dos recursos de dominação utilizada e orienta 

da no sentido de possibilitar a reprodução da Formação So 

cial à qual se integra, passa-se a analisar os procedimen­

tos internos utilizados pelas instituições de educação para 

garantir e assegurar que funcionem como instrumento de con 

trole. 

Como campo de pesquisa e análise, utiliza-se a S~ 

cretaria de Estado e Educação e Cultura do Rio de Janeiro, 

que deverá ser estudada a partir da década de 70. Para me 

lhor entender os procedimentos utilizados pela Secretaria 

de Estado e Educação e Cultura, pretende-se pensar sobre 

cada uma das etapas do processo administrativo: o planeja­

mento, a organização, a direção e o controle. 

Estas delimitações, entretanto, nao impedem que 

sejam colocadas, sempre que necessário, explicações ou fa­

tos anteriores ao período definido. 

Parece mesmo útil, neste momento, voltar-se -nao 

so no tempo como no espaço em que a Secretaria de Estado de 

Educação e Cultura do Rio de Janeiro está inserida,para po~ 

teriormente analisar as etapas do processo administrativo 

com mais segurança. 

Inicialmente coloca-se que a formação social bra­

sileira vem sofrendo interferência da conjuntura internaci~ 

nal que a influencia e condiciona nos seus aspectos econôm! 

cos, políticos, jurídicos e ideológicos. Estas relações de 

forças internacionais se projetam na sociedade brasileira 

como uma constante, interessando, porem, as relações 

de forças nacionais e, mais especificamente, a nível de Es-
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tado. Entendendo-se que a sociedade brasileira está deter­

minada pelas relações sociais e pelas contradições que dela 

decorrem, não serão analisadas as relações de forças interna 

cionais, bastando para tal que se leve em conta sua influên 

cia. 

~ através das relações internas, entre os diferen 

tes grupos de poder e de pressão, que se realiza a ponte e~ 

tre a sociedade nacional e as diferentes sociedades mun 

diais, embora a conjuntura internacional condicione a forma 

ção das diferentes sociedades. 

No campo econômico a dependência e influência da 

evolução da economia mundial e das crises econômicas, vêm a 

fetando, fortemente a conjuntura nacional, tanto quanto a 

de outros países. Não se deve subestimar o aspecto políti­

co, jurídico e ideológico, cabendo lembrar que, também nes­

tes níveis ocorreram sérias modificações. 

Voltando-se ao aspecto econômico, a formação so­

cial brasileira desenvolveu basicamente três modelos: o mo­

delo "agro-exportador", o modelo de "substituição das impo!. 

tações" e o modelo de "internacionalização do mercado inter 

no" . 

No modelo "agro-exportador" os recursos se diri­

giam em grande parte para a agricultura. Estes recursos são 

transferidos para a indústria, quando passa a ser adotado o 

modelo de "substituição de importações". Mais tard& quando 

o capital estrangeiro começa a penetrar na indústria nacio 

nal, o Brasil passa a adotar o modelo de "internacionaliza­

ção do mercado interno". 

Todas estas variações se encontram presentes nas 

políticas adotadas pelo governo. Na política educacional 

tais variações aparecem com clareza. 

Faz-se necessário, neste momento, uma rápida vol-

f 
J 
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ta ao passado, através de um breve histórico, para melhor 

articular ou pelo menos não deixar desligada a década de 

70, momento de partida da análise que se pretende desen -

volver neste trabalho. 

Parte-se, portanto, do período em que houve gra~ 

de intervenção do Estado nas diferentes políticas, ou seja, 

do governo de Getúlio Vargas, onde as instituições de ensi 

no passam a ser controladas pelo Estado. Assim, nas Cons­

tituições de 34 e 37, a educação adquire mais atenção do 

governo, que propõe um ensino primário obrigatório e gra 

tuito. Neste espaço, surge o ensino profissionalizante, o 

ferecido às classes menos favorecidas, em escolas técnicas. 

Tal proposta de ensino refletia a dupla caracte­

rística do governo neste período. Por um lado o populismo 

que buscava satisfazer as reivindicações populares e, por 

outro lado o modelo nacional centrado no mercado interno e 

no desenvolvimento industrial que buscava satisfazer as ne 

cessidades da indústria. 

o ensino técnico, garantido pelo Estado, atende 

naquele momento aos interesses e às necessidades da indús­

tria que passa a ter sua força de trabalho treinada e mao­

de-obra especializada. Paralelo ao ensino profissionali -

zante são fundadas as primeiras universidades brasileiras 

e aparece pela primeira vez a preocupaçao com o planejame~ 

to educacional. 

Nesta fase, portanto, ocorre o que Bárbara Frei­

tag analisa: "O .6-i.6tema educ.ac.-ional do E.6tado Novo Jtepfw -

duz em .6ua dual-idade a d-ic.otom-ia da e.6tJtutuJta de c.la.6.6e.6 

c.ap-ital-i.6ta.6 em .6ua c.on.6ol-idação. Tal d-ic.otom-ia é c.amuóla 

da atJtã.6 de uma -ideolog-ia pateJtnal-i.6ta. A.6 c.hanc.e.6 educ.a­

c.-iona-i.6 oóeJtec.-ida.6 pela.6 e.6c.ola.6 téc.n-ic.a.6 (paJta "0.6 meno.6 

óavoJtec.-ido.6") paJtec.em teJt c.aJtãteJt de pJtêm-io. 

De óato, ela.6 c.Jt-iam a.6 c.ond-içõe.6 paJta a.6.6eguJtaJt 
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maio~ p~odutividade do ~eto~ indu~t~ial. Em out~a~ pala -

v~a~, c~iam a po~~ibilidade de ext~ai~ pa~cela maio~ de 

mai~-valia do~ t~abalhado~e~ mai~ bem t~einado~. A~ condi 

~oe~ pa~a e~~a explo~a~ão ~ão c~iada~ e 6inanciada~ 

E~tado" . 39 

pelo 

o período de Vargas contrasta com os anteceden­

tes onde o ensino nao aparecia corno grande preocupação do 

Estado. 

Na epoca do Brasil Colônia e do Brasil Império a 

educação encontrava-se sob a responsabilidade dos jesuítas 

que tentavam a catequese, ou seja, a pacificação dos indí­

genas para torná-los dóceis e, assim, controlar a popula -

çao escrava. Este tipo de educação reproduzia a ideologia 

dominante, garantindo as relações de dominação necessárias 

na epoca. Formavam-se, ainda, neste período, os futuros 

teólogos e os quadros administrativos. 

Durante estes períodos, a mão-de-obra começa a 

ser substituída pela força de trabalho dos imigrantes. 

Com a Independência surgem as escolas militares 

e as escolas superiores, para formar os quadros técnicos e 

administrativos, embora permaneçam, em grande número, as 

escolas confessionais. 

A partir de 1930, num momento em que ocorria se­

ria crise nà economia mundial, o Brasil enfrenta a crise do 

café. O modelo "agro-exportador" que vinha sendo desenvol­

vido é substituído pelo modelo de "substituição de import~ 

ções" e a produção industrial passa a ser ampliada, evitan 

do-se as importações de bens de consumo. 

É a partir deste períod0 que o Estado passa a am 

39FREITAG, Barbara. E~cola, ~tado e ~ociedade. são Paulo,EDART,1978, 
p. 69. 

i 
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trolar o ensino de modo bastante direto. 

Com a 11 Guerra Mundial, ocorreram transformações 

econômicas e políticas, que solicitaram, com urgência a re 

organização da sociedade brasileira. Consequentemente, su~ 

gem novas preocupações com a educação, tornadas visíveis na 

Constituição de 46, que aponta a necessidade da elaboração 

de novas leis e diretrizes para o ensino. 

Em 1948, surge um Projeto de lei, aue dá origem 

mais tarde à Lei 4.024/61, onde são abertas algumas conces 

sões às classes operária e camponesa. Este Projeto de lei, 

entretanto, só é retomado a partir de 1957 para estudo e aI 

terações. 

Neste momento, com o crescente aparecimento das 

instituições particulares, que passam, paralelamente, a as 

sumir e ministrar a educação em maior quantidade, o Estado 

deixa de ser o único responsável pelo ensino, mas continua 

a controlar e a ditar normas e diretrizes educacionais. 

Com a Lei 4.024/61, que retomava o Projeto de lei 

de 1948, alterado em 1957, nasce, apesar de suas intenções, 

uma Lei ultrapassada pelas exigências da epoca e pela ten 

dência da internacionalização do mercado interno. 

Durante este período, encontra-se na educação Aní 

sio Teixeira que é considerado um dos grandes educadores bra 

sileiros. Assim, explica Luiz Antonio Cunha: "Ve~de o inI 

cio da década de 30 até o inIcio de 60 (ã exceção do pe~I~ 

do do E~tado Novo, 1937-1946J, AnI~io Teixei~a t~abalhou i~ 

ten~amente dent~o do E~tado pa~a que ele a~~umi~~e a ta~e~a 

de ~econ~t~ução ~ocial, utilizando pa~a i~~o a e~cola públi 
ca, ob~i9at5~ia e g~atuita".-o 

-OCUNHA, Luiz Antonio. Educação e d~envolvimento ~ocial no ~if.59 
ed., Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1980, p. 49. 

f 

f 
I 



45 

Apesar de ainda conter certos elementos populis -

tas, a Lei 4.024/61 vem, mais urna vez, reforçar o caráter 

elitista. Portanto, além do ensino profissionalizante, que 

separava o trabalho manual do trabalho intelectual, reprod~ 

zindo a estrutura de classes através da divisão do trabalho, 

a ênfase dada à escola particular, por vezes subvencionada 

pelo Estado, reforça ainda mais a estrutura vigente, já que 

o particular (pago) seria dirigido às classes favorecidas. 41 

Com Juscelino Kubitschek de Oliveira, a sociedade 

brasileira passa a sentir que novas reformas estruturais se 

riam adotadas, para garantir ou, pelo menos, para que nao 

se alterasse o modo de produção capitalista. Busca-se en­

tão, novo modelo, o de internacionalização do mercado inter 

no. 

A política adotada por Kubitschek visava -a acele 

ração do processo de desenvolvimento econômico, e portanto, 

da industrialização dos bens de consumo duráveis e básicos. 

A economia se abre aos investimentos estrangeiros. 

Este modelo, dependente de recursos externos, en 

frenta urna crise cíclica, a partir de 1962. Paralelamente, 

ocorrem sérias crises políticas internas que se refletem no 

plano econômico,concorrendo para que a dívida externa aurnen 

te consideravelmente entre 1961 e 1964. 

Cria-se, a partir de 1964, um novo espaço econômi 

co, reforçando e ampliando o anterior. 

Em 1968, é implantada a Lei 5.540 que reformula o 

ensino superior e, em 1971, a Lei 5.692 que reformula o en 

sino de 19 e 29 graus, ambas dentro das novas perspectivas 

governamentais. 

41Para uma visao melhor dos períodos ver FREITAG, Bárbara. E~~o{a, ~ 
tado e ~ociedade. são Paulo, EDART, 1978. Capo 2. 
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A forte intensificação do processo econômico de 

concentração de renda, após 1964, é reafirmado entre 68 e 

71 pela política educacional que não pretendia alterar o 

processo. Várias Leis, Decretos, Pareceres e Deliberações 

confirmam esta política educacional. 

Na década de 70, a educação passa a ser mais ex 

plicitada no I e no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento­

PND, que são os orientadores dos Planos Setoriais de Educa 

çao e Cultura. 

Nota-se, portanto, que as instituições de educa 

çao no Brasil, nas últiams décadas, sofreram os reflexos de 

uma conjuntura em crise. As modificações e reformas que se 

processaram na tentativa de soluções face à estragégia de 

hegemonia do Estado, agravaram os problemas enfrentados p~ 

las Secretarias de Educação. 

Assim, a partir da década de 60, três grandes m~ 

danças são nítidas na conjuntura do país, modificando o di~ 

curso institucional e exigindo, sempre, profundas modifica 

çoes no aparelho estatal: 

· De 60 a 64, caracterizada pelo discurso desen­

volvimentista e descentralizador; 

· De 65 a 74, época em que aparece uma conjuntu­

ra centralizadora e unificadora, bem ampara­

da pela reforma Administrativa Federal de 25/ 

02/1967 (Decreto-lei n9 200); 

· A partir de 74, quando se fala em fase de "a­

bertura" gradativa. 

Esta análise não será realizada dentro da divi -

sao de períodos anteriormente citados, embora a idéia possa 

servir de ajuda para um futuro trabalho. Tal divisão pre 

tende esclarecer as colocações que se seguem, mostrando a 

importância da conjuntura refletida nos sistemas educacio­

nais,já que se pretende estudar os fatos ocorridos a partir 

da década de 70. Estes reflexos naturalmente modificam as 

estratégias de manutenção do poder. 

I 

I 
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Deste modo, a educação na formação social brasi -

leira aparece corno um dos elementos fundamentais de manuten 

çao e reprodução da estrutura vigente. 

A partir deste ponto será oportuno iniciar a ana­

lise da Secretaria de Estado de Educação e Cultura do Rio de 

Janeiro, no que se refer e a seu planejamento, sua organiza­

ção, sua direção e seus mecanismos de controle. 

2.1 - Planejamento x Realização 

Em primeiro lugar pretende-se situar o planejame~ 

to educacional corno instrumento de readequação da educação 

as necessidades de transformação exigidas pela reprodução. 

Em segundo lugar o planejamento na area educacio 

nal deve ser visto corno parte do discurso ideológico. 

o planejamento educacional corno parte da política 

e do planejamento econômico global, vem sendo um instrumen­

to útil na realização das metas propostas pelo governo. 

A preocupaçao com o planejaemnto na área educacio 

nal já havia aparecido corno parte fundamentalmente importan 

te do planejamento global no Plano Trienal de Celso Furtad~ 

em 1962. 

Esta preocupação, entretanto, firma-se a partir do 

Plano Decenal de 1967/76, quando a educação passa a ser fa 

tor importante para o desenvolvimento e o progresso da na­

çao. 

Na are a educacional surgiram, a partir de 1970, 

três planos setoriais, que são os que realmente interessam 

nesta análise: I 
I 
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- ~lano Setorial de Educação e Cultura de 1972V74; 

- Plano Setorial de Educação e Cultura de 1975/79; 

- 111 Plano Setorial de Educação, Cultura e Des -

portos de 1980/85. 

Estes planos elaborados pelo MEC se refletem, evi 

dentemente, nos planos e procedimentos da SEEC-RJ, que sao 

de grande interesse no aprofundamento deste estudo. 

Todos estes Planos Setoriais escondem, no seu di~ 

curso dissimulador, sua dependência da vontade política, seu 

profundo desconhecimento da realidade e sua pouca preocupa­

ção com as aspirações coletivas. 

o aspecto mais importante a ser observado nos seus 

objetivos definidos e bastante claros, embora nem sempre m~ 

nifestos, e sua proposta de inculcar seus valores e ideais 

ou moldar e dirigir o comportamento dos indivíduos de acor­

do com as orientações impostas pelos grupos dominantes. 

Assim, o planejamento busca consolidar as rela -

çoes sociais e através dele o controle social torna-se mais 

palpável. 

Sabendo-se que a meta principal do governo brasi 

leiro, a partir de 1964, se voltava para o crescimento eco­

nômico e para o preparo de mão-de-obra qualificada, conse 

gue-se verificar nos Planos Setoriais todo um discurso de 

senvolviemntista que tem sido uma constante até hoje. 

Assim, o plano Setorial de Educação e Cultura de 

1972/74 é elaborado para atender as preocupaçoes com o de­

senvolviemnto e com as necessidades de mais recursos huma­

nos para este crescimento. 

o texto declara: 
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"O Blta..6..i.l .6e. a.plte..6e.nta., na..6 a.tua...i..6 c...i.ltc.un.6tô.nc...i.a..6 

c.omo ra.Z.6 e.m de..6e.nvolv..i.me.nto, e.xpe.lt..i.me.nta.ndo a..6 

c.ont..i.ngênc...i.a..6 ..i.ne.lte.nte..6 a. e..6.6e. e..6tád..i.o, e.ntlte. e.-

la..6 a. c.a.ltênc...i.a. de. 1te.c.UJt.60.6 huma.no.6 e. de. uma. te.c.no 

log..i.a. que. lhe. pe.Jtm..i.ta.m a.de.qua.da.me.nte. ut..i.l..i.za.1t o 

.6e.u ..i.me.n.6o pa.tlt..i.môn..i.o ma.te.It..i.a.l ja.ze.nte. a...i.nda., e.m 

glta.nde. pa.ltte., c.omo It..i.que.za. po te. n c...i. a. f" .42 

Neste momento a educação é evocada para que, en­

tre tantos meios ,atenda às necessidades conjunturais cujo 

desafio é o desenvolvimento. 

Admitindo a desigualdade econômica, o Plano tenta 

como meta a sociedade democrática, com igualdade de oportu­

nidade para todos se educarem. 

A SEEC-RJ no desespero de atender e cumprir as de 

terminações deste Plano, tão distanciado da realidade, lut~ 

va entre as verdadeiras intenções do mesmo, sua possibilid~ 

de de torná-lo uma realidade e as finalidades dos projetos 

nele contidos. 

Assim, os projetos que falharam a curto prazo,ap~ 

sar do esforço da SEEC-RJ, como no caso de proieto 16 - In­

tegração Escola-Empresa-Governo-,insistem em permanecer e 

se repetem nos Planos Setoriais posteriores, para futuros 

fracassos. 

o ensino profissionalizante, com terminalidade no 

29 grau, visando à formação de técnicos de nível médio, tor 

na-se exemplo claro da insistência no fracasso. 

o que se verificou no Plano Setorial de Educação 

42BRASIL. MEC-SG. Pia.no .6e.toJt..i.a.i de. e.du.c.a.ç.ão e. c.u.ftu.Jta., 1972-74. Bra 
silia, 1971, p. 15. 
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e Cultura 1972/74, foi que ele realizava, na prática, a de 

sigualdade, formando técnicos a nível de 29 grau na maioria 

sem qualificação, profissionais de nível superior e, final 

mente, a nível de pós-graduação, a força de trabalho para 

as altas esferas. 

Embora o Plano Setorial de Educação e Cultura de 

1972/74 busque a sociedade democrática no seu discurso, e na 

realização de suas metas que se dá exatamente o oposto. A 

falta de condições de acesso à escola pelos mais carentes é 
agravada neste Plano pela preocupação em formar e qualif~ 

car a força de trabalho para os altos escalões nos cursos 

de pós-graduação. 

No Plano Setorial de Educação e Cultura de 1975/ 

79 são mantidos os mesmos princípios básicos do Plano ante 

rior, já que, até o final de 1974, não haviam sido alcanç~ 

dos os objetivos por ele propostos. Possivelmente os resul 

tados estivessem de pleno acordo com as finalidades implíc~ 

tas, caso contrário teriam sido modificados. 

Tudo isto, acrescido de um projeto de "assist~n­

cia técnica e financeira as instituições privadas"~3, deixa 

bastante claro quais são os interesses que estão por trás 

deste Plano, que além do discurso desenvolvimentista tem 

uma preocupação clara em conter conflitos e descontentamen 

tos que pressionavam as universidades, neste período. En­

tretanto, tais medidas, novamente vem reforçar a desiguald~ 

de e reproduzir a estrutura vigente. 

o desenvolvimento industrial e tecnológico exige 

da escola uma transformação que visa a atender à seus inte 

~3BRASIL. MEC-SG. Plano ~etonial de edu~ação e ~uttuna, 1975/79. Bra 
sí1ia, 1974. p. 461-8. 
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resses, sem se preocupar com o fato de que exclui da escola 

muitos dos indivíduos, sob a justificativa de que so os rntis 

bem dotados teriam possibilidades de chegar ao Ensino de 29 

grau e ao Ensino Superior. Desta forma, preparando o indi­

víduo para o desenvolvimento e o crescimento econômico, a 

escola leva em conta suas habilidades, aptidões e condições 

sócio-econômicas, reforçando mais urna vez as desigualdades. 

Todo este discurso desenvolvimentista visa, somen 

te, aos interesses dos grupos que se beneficiam com o pro 

gresso. E é, ainda, no fato de na ~rática o planejamento 

não estar sendo totalmente alcançado, 0ue se justificam as 

falhas nele implícitas e se fortalece o seu cumprimento. 

A imposição de um planejamento amparado pela le -

gislação passa a agir de acordo com imperativos econômicos 

que reclamam por soluções que atendam as necessidades do 

mercado de trabalho. Este fato aparece sobretudo com a Lei 

n9 5.692/71 que não se preocupa com a formação do educando 

no 29 grau ao estabelecer a preponderância da formação esp~ 

cial sobre a educação geral,visando à habilitação profissi~ 

nal para atender ao mercado de trabalho. 

Embora seja destacada, nos planos, a taxa de re 

torno gerada pela educa~ão, sua finalidade é a de tornar a 

população brasileira um fator de produção mais do que desti 

natária dos resultados do progresso,já que no real nem sem­

pre isto acontece. 

Neste sentido, verifica-se que a maior parte dos 

alunos formados em cursos profissionalizantes de 29 grau e 

em cursos de nível superior encontram grandes dificuldades 

de acesso, não só pelas condições de ingresso no mercado de 

trabalho corno pelo próprio despreparo ou falta de recursos 

que os coloque em posições vantajosas. 

Se por um lado o próprio MEC admite a falta de a­

proveitamento profissional por outro as medidas tornadas são 
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pnopieian ao homem bna~ileino uma exi~têneia eondi 
gna".44 

Novamente o 111 Plano Setorial de Educação, Cultu­

ra e Desporto 1980/85 nos fala na redução das desigualdades 

sociais e dos desequilíbrios regionais, uma vez que faz par­

te da política social do Governo. Reconhece ainda que ama0 

-de-obra não foi absorvida e que a profissionalização pode 

estar mais a favor dos empregadores do que dos empregados. 

Reconhece a tendência seletiva do ensino, a distância da ca 

pacidade de universalizar o ensino de 19 grau com suas altas 

taxas de evasão e repetência, sobretudo na la. série do 19 

grau e a necessidade do pré-escolar para as crianças de faml 

lias de baixa renda. Aponta ainda a Universidade como dis -

tanciada dos problemas sociais e educacionais e extremamente 

elitista .. 

Apesar do 111 Plano Setorial de Educação, Cultura 

e Desporto 1980/85 reconhecer que as questões relevantes da 

educação se encontram fora dela, passa a apontar a própria ~ 

ducação como única responsável pelos desequilíbrios e desi-
-gualdades, como se esta nao fosse reflexo do social e mais 

um recurso de dominação que reforça e mantém as desiguald~ 

des existentes na formação social brasileira. 

Neste Plano o discurso desenvolvimentista encon-

tra-se embutido e subentendido. Assim, ele se torna um in~ 

trumento que procura assegurar uma racionalidade interna de 

um sistema irracional no seu todo. Através dele se reproduz 

as relações sociais existentes, as relações de dominação e a 

própria ideologia. 

A educação para todos possibilitará lucro social e 

o Estado preocupado com o preparo de mão-de-obra qualificada 

44BRASIL. MEC-SG. 111 Plano ~etoniaf de edueação, euftuna e d~ponto. 
1980-85.Brasí1ia, 1980, p. 7. 
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passa a beneficiar as empresas privadas. 

Neste Plano o que importa é preparar o indivíduo 

para o trabalho e não para a aquisição de uma cultura ou sa 

ber universal, mesmo porque a preocupaçao e co~ o acesso a 

escola e não à cultura e à educação. 

A discussão dos Planos Setoriais do MEC tem, até 

aqui, a intenção de possibilitar uma compreensão mais prec~ 

sa do planejamento educacional a nível de Secretaria, ou 

mais especificamente, da Secretaria de Estado de Educação e 

Cultura do Rio de Janeiro. 

Como consequência dos Planos Setoriais do MEC sur 

ge a necessidade de elaboração de planos para as diferentes 

Secretarias de Estado, de tal forma que levem em conta as 

grandes linhas traçadas pelo Governo. 

o mais recente Plano da SEEC-RJ, que se irá anali 

sar, e o Plano de Ação de Educação e Cultura - 1980/83, que 

surge não só para cumprir uma obrigação legal, mas para g~ 

rantir as linhas traçadas em direção ao desenvolvimento eco 

nômico e social, apontadas no 111 Plano Setorial de Educa­

ção Cultura e Desporto - 1980/85. 

o Plano de Ação de Educação e Cultura - 1980/83 da 

SEEC-RJ, coerente com as orientações do Governo, define suas 

diretrizes da seguinte forma: 

" - ~onduzi~ a ação edu~a~ional e ~ultu~al no 

~entido de ~~e~~ente ~omp~ometimento ~om a melho­

~ia da qualidade de vida do homem; 

- ~onduzi~ o~ p~oblema~ da Edu~ação e Cultu 

~a de manei~a integ~ada, em p~o~e~~o eminentemen­
te pa~ti~ipativo da~ 6o~ça~ da~ ~omunidade~, onde 

a e~~ola ~e~á polo p~ivilegiado de integ~ação, 6a 

vo~e~endo o ~~e~~imento da ~ultu~a de que ~ p~e; 
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- c.o nduz-i.Jt a ação educ.at-i.va, em to do~ o~ ~ eu~ 

gJtau~ e modal-i.dade~, dentJto de uma peJt~pec.t-i.va de 

educ.ação peJtmanente e de nOJtma que a agênc.-i.a edu­

c.at-i.va a~~uma ~ua nunção l-i.beJttadoJta a paJtt-i.Jt da 

noJtmação da c.on~c.-i.ênc.-i.a c. JtI t-i. c. a do educ.ando; 

- c.onduz-i.Jt a ação educ.ac.-i.onal e c.ultuJtal de 

nOJtma a apo-i.aJt e el.>t-i.mulaJt a maMne!.>.ta.ç.ão e-~poYlÂ:ãnea 

de -i.nd-i.vlduo/.) e gJtupo/.) na tJtan/.)mi/.)l.>ão e Jtec.Jt-i.ação 

do patJt-i.môn-i.o c.ultuJtaf".45 

Apesar do discurso dissimulador, a forma pela 

qual tal plano é vivido e absorvido na prática se relaciona 

diretamente com os interesses imediatos das classes que de 

tem o poder e com a política definida pelo grupo hegemônico, 

assegurando as relações de dominação existentes. 

o numero insuficiente de professores, a falta de 

obediência ao preceito da obrigaroriedade do ensino gratui­

to no 19 grau, a falsa profissionalização no 29 grau, a fal 

ta de valorização e aperfeiçoamento dos profissionais de e­

ducação, a falta de participação da comunidade nas decisões 

da vida escolar, entre outros aspectos amplamente discuti -

dos, são prova suficiente dos interesses que estão, na pr~ 

tica, acionando tais Planos. 

A insuficiência de recursos tem sido outro fator 

preocupante. Verifica-se que o percentual do MEC, em rela 

ção ao orçamento geral da União no Brasil caiu consideravel 

mente de 1970 para 1980. Assim, de 7,60% em 1970 passa-se 

a 4,28% em 1980, atingindo uma das marcas mais baixas do 

mundo. 46 

45 RIO DE JANEIRO (Estado). SEEC. Plano de ação de educ.ação e c.ut.tuJta. 
1980-83. Rio de Janeiro, 1980. p. 79. 

46WACHOWICZ, Lilian Anna. "A formação do educador". In: Educ.ação e 
I.>o~eda.de n9 9. são Paulo, mai, 1981, p. 171. 

f 

I 
I 
l 

I 
'" f 
! 
i 
I 
f 

I 
! 



56 

Para reforçar e amparar sua açao o Plano situa a 

presença da Supervisão: 

"O c.aJtáte.Jt atJtibuZdo ao p.tane.jame.nto c.omo e..te.me.n­

to 6undame.nta.t e. pJtoc.e.~~o c.on~tante. de. me..thoJtia 

da qua.tidade. de. atuação do E.6tado no .6 e.tOJt e..te.va-o 

ã c.ate.goJtia de. ação e..6tJtatêgic.a que. .6 e. de.~dobJta 

I n c..t ui - .6 e. aZ a c.o Yl..6 

tante. pJte..6e.nça da .6upe.Jtvi.6ão e.nquanto ação aJttic.u 

.tadoJta do.6 di6e.Jte.nte..6 nZve.i.6 a a.6.6e.guJtaJt o ne.c.e..6-

~áJtio 6.tuxo de. in6oJtmaç5e..6 que. oJtie.nta e. Jte.oJtie.n­
ta o pJtoc.e.~~o de.c.i.6óJtio".47 

A utilização da Supervisão como instrumento de con 

trole, pretende assegurar as definições emanadas do poder 

dominante, descritas nos planos. 

Este Plano de Ação, além de ser instrumento de ma 

nutenção do "status quo", utiliza, no seu interior, outros 

instrumentos, tais como supervisão, controle, diretrizes e 

estratégias que garantem suas finalidades. 

Ao se referir as suas estratégias o Plano de Ação 

de Educação e Cultura - 1980/83 da SEEC-RJ coloca entre suas 

linhas de ação a descentralização, que será discutida post~ 

riormente. 

Seu programa de açao se dirige ao Pré-Escolar, à 

expansao e melhoria do ensino, à assistência ao educando,aos 

recursos humanos para a educação, à descentralização da a­

ção educativa e cultural, à preservaçao e promoçao do patrl 

mônio cultural, ao programa de pesquisa e a outros progra -

mas especiais, entre eles: o de educação física e desporto, 

o do bem-estar do menor e o de ensino superior. 

47 R10 DE JANEIRO(Estado). SEEC. Plano de. ação de. e.duc.ação e. c.u..ttUfta. 
1980-83. Rio de Janeiro. 1980. p. 79. 

I 
f 

r 



57 

Verifica-se neste Plano, não só seu caráter eli­

tista mas também pouco derrocrático o que na prática agrava a pr~ 

blemática de ordem social, pois não leva em conta: 

1) a necessidade de ingresso livre na escola e a­

cesso direto à cultura; 

2) aproveitamento, utilização e divulgação das 

pesquisas; 

3) regulamentações mais justas no que se refere 

ao sistema de bolsas de estudo. 

Resta ainda perguntar se a expansao e melhoria do 

ensino se dirige às camadas menos privilegiadas. ~ claro 

que na prática os planos só se cumprem em benefício das ca­

madas privilegiadas, já que para elas são dirigidos e nelas 

encontram força para se manter e se repetir em outros pla -

nos subsequentes. Os planos cumprem, por um lado, exatame~ 

te suas propostas de manutenção da estrutura, e por outro, 

sob o discurso de não atingirem as propostas de resolver as 

desigualdades existentes, nelas já implícitas, reforçam e 

acusam suas práticas e até mesmo a educação como responsa -

vel pelo fracasso. A necessidade de tentar novamente atin­

gir suas finalidades explícitas garantem a continuidade das 

finalidades implícitas. Em outras palavras, na tentativa 

de atingir as camadas de baixa renda, o planejamento cada 

vez mais solidifica as garantias e os benefícios de que se 

valem as camadas de alta renda. 

Embora o planejamento nem sempre esteja a serviço 

do poder, ele é sempre um instrumento manipulado pelo poder, 

já que nunca tenta a mudança, mas a manutenção do "status 

quo" e sua consolidação. 

Apesar da preocupaçao dos planos em apontar os 

principais problemas enfrentados, a montagem de uma políti­

ca educacional nem sempre conduz a caminhos que superem tais 
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problemas. 

Relega-se, assim, a necessidade de melhores pa­

drões de ensino. A qualidade do ensino, que deveria estar 

voltada para a idéia de educação como formação e como meio 

de elevação do nível sócio-cultural da população, volta-se 

nos planos educacionais para o preparo de mão-de-obra qual! 

ficada. 

Esta intenção aparece Ja nas primeiras séries do 

19 grau, quando a Lei 5.692/71 fala em sondagem de aptidão 

e iniciação para o trabalho, como parte integrante do currí 

culo. O parágrafo 29 do artigo 59 da Lei 5.692/71 define: 

" § 29 - A parte de formação especial do currí 

culo: 

a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e ini­

ciações para o trabalho, no ensino de 19 e de 

habili tação profissional, no ensino de 29 grau; ... " 

O papel do planejamento como instrumento de con -

servação do poder é mais significativo do que o papel do ad 

ministrador, uma vez que este último torna-se apenas um el~ 

mento de controle de definições ,de que nem sequer participou, 

e na maioria das vezes, nem sequer reconhece-as como váli­

das. 

2.2 - organização Centralizadora x Organização Descentra 

lizadora 

Alguns historiadores afirmam que o poder foi des -

centralizado na época do Brasil Colônia, centralizado no Im 

pério e, novamente, descentralizado na primeiro República. 

Já no Governo de Getúlio Vargas e nos Governos a partir de 

1964 a centralização mostra-se como principal fórmula utili 
zada pelos detentores do poder. 
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Assim, a tendência centralizadora normativa e au­

toritária da SEEC-RJ, aparece antes mesmo de 64 como refle 

xo da politica e da conjuntura da época. Em 1967 a idéia 

centralizadora e reforçada pelo Decreto-lei n9 200,~8 cuja 

intenção era unificar os aparelhos de Estado. Esta centra 

lização assegura a predominância e hegemonia do discurso 

institucional oriundo da classe dominante. 

Posteriormente, o Decreto n9 66.967 de 27 de ju­

lho de 1972, dispõe sobre a organização administrativa do 

Ministério de Educação e Cultura, sem perder de vista as 

disposições do Decreto-lei n9 200/67, recorrendo a ele em 

vários artigos. 

Surge mais tarde, em 1975, no Estado do Rio de Ja 

neiro uma tentativa de descentralização, com o aparecimento 

dos Centros e Núcleos Regionais de Educação e Cultura. Atra 

ves do Decreto n9 6 de 15 de março de 1975, e aprovada a es 

trutura básica e a organização da SEEC-RJ, onde são estabe 

lecidas as competências dos órgãos que integram esta estru 

tura (fig. 1). 

o Decreto n9 6/75, logo em seu artigo 19, tenta o 

discurso desenvolvimentista, quando afirma: 

"Art. 19 - A Secretaria de Estado de Educação e 

Cultura, observada a politica de desen 

volvimento econômico e social do Esta 

do compete ... " 

E no inciso VI, do mesmo artigo, demonstra clara 

mente sua intenção em: 

1) garantir o controle dos setores subordinados à 

SEEC-RJ ei 

~80 Decreto-lei n9 200/67 de 25/2/1967, refere-se a reforma da Adminis 
tração Federal. 
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2) manter-se na máquina de dominação como mais um 

instrumento eficiente a serviço da estratégia 

de hegemonia. 

Diz o inciso VI que compete à SEEC-RJ: 

" ... VI - zelar pelo cumprimento da legislação e 

das normas educacionais e culturais ... " 

No estabelecimento de competências, o inciso I do 

art. 19 delega a SEEC-RJ o direito de elaborar planos, pro­

jetos e atividades educacionais, "em conformidade com as di 

retrizes e metas governamentais". Neste sentido, o Secretá 

rio como autoridade maior na administração da SEEC-RJ passa 

a aceitar, consciente ou inconscientemente, sua submissão 

aos órgãos centrais de distribuição de poder, utilizando seu 

discurso, dissimulando e fortalecendo a máquina de domina­

çao e seu próprio papel na mesma, já que incorpora a ideol~ 

gia dominante como garantia de sua permanência na hiera~a 

e na manutenção de seu "status". 

Em linha hierárquica,surge a Subsecretaria cuja 

competência aparece no art. 59: 

"Art. 59 - A Subsecretaria tem por finalidade co 

laborar com o Secretário no desempenho 

de suas atribuições e exercer as ativi 

dades que lhe forem especificamente de 

legadas" . 

A delegação de competência passa a descer na esc~ 

la hierárquica e o Subsecretário somente poderá exercer "a­

tividades que lhe forem especificamente delegadas". Nenhu 

ma autonomia ou criatividade, tão proclamadas e necessárias 

à educação são levadas em consideração, e estas competências 

por sua vez são aceitas sob pena de não indicação para o car 

go ou de destituição do mesmo. 1 

I 
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Sobre a falta de autonomia, a Titular da Subsecre 

taria de Estado de Educação e Cultura do Rio de Janeiro, em 

conferência pronunciada no I Seminário Estadual de Superv! 

são Educacional, realizado no período de 28 a 30 de setem­

bro de 1981, reconheceu suas limitações e impossibilidades 

ao ser interrogada sobre o que havia realizado, até então, 

pela melhoria dos padrões de ensino e pela melhor aplicação 

das verbas destinadas à educação. 

Assim é que, a partir dos mais altos níveis, os 

administradores tornam-se sujeitos e objetos de controle do 

poder central dominante. 

Um outro momento que comprova a submissão do Se 

cretário ao poder central está contido no inciso I do art. 

20. 

"Art. 20 - Fica o Secretário de Estado de Educa­

ção e Cultura autorizado a: 

I - efetuar indicações ao Governo do Esta­

do para a composição dos 6rgãos Cole­

giados e preenchimento de cargos em co 

missão e designar os ocupantes de fun 

ções gratificadas decorrentes da estru 

tura básica da Secretaria". 

Os limites de sua autoridade estão neste momento 

bastante definidos. Não existe nenhum poder de decisão no 

sentido do preenchimento de cargos em muitos dos setores a 

ele subordinados. Todo jogo político, neste momento, passa 

a enfraquecer a figura do Secretário que aguarda ter nas 

mãos as decisões pelo menos de níveis a ele inferiores. 

Já no inciso 11 do mesmo artigo, o Secretário as 

sume grandes poderes e um caráter autoritário, evitando po~ 

síveis desvios. 
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" ... 11 - tomar providências necessárias a trans -

formaçio, incorporaçio, fusio e extin -

çio de órgios e entidades que exercem a 

tividades congeneres ou independentes, 

incluIdas na competência da Secretaria"; 

o papel repressivo do administrador se fortalece 

e adquire amparo legal. Neste momento ele não so pode, mas 

deve agir. O poder oscila desde a dominação pela ideologia 

até a dominaçio pela repressio, sempre evitando desvios que 

venham abalar a estrutura do poder. Esta dominação que na 

lei é descrita como "providências necessárias ã transforma 

çio, incorporaçio, fusio e extinçio" mostram qual o caminho 

que deve ser percorrido, desde uma recuperação pela ideol~ 

gia (transformaçio, incorporaçio, fusio) até a repressao 

(extinçio) de órgãos e entidades. Esta extinçio na prática 

oferece resistência e na maioria das vezes permanece, desa~ 

torizando ainda mais a figura do administrador (no caso o 

Secretário de Educaçio e Cultura). Neste instante ocorrem 

transformações institucionais como resposta aos movimentos 

de luta, para restabelecer a hegemonia. 

Ainda no inciso IV do art. 20 a SEEC-RJ fica auto 

rizada a expedir seu Regimento Interno, desde que sejam ou 

vidas a Secretaria de Planejamento e a Coordenação Geral da 

Governadoria do Estado. Atendendo a esta disposiçio legal, 

em 22 de agosto de 1975, entra em vigor a Resolução n9 20, 

que aprova o Regimento Interno da SEEC-RJ, cria os Centros 

Regionais de Educação, Cultura e Trabalho e os Núcleos Co­

munitários de Educaçio, Cultura e Trabalho, numa tentativa 

de descentralizaçio. Fala-se em tentativa porque ocorreu 

basicamente uma mudança de nomenclatura, já que o Estado 

do Rio de Janeiro era dividido em Regiões Escolares, e na 

prática quase tudo permaneceu sem alterações. Algumas le 

ves mudanças estruturais foram notadas, sempre sob forte 

pressao dos setores que mantinham a dominaçio. 

Um exemplo claro aconteceu em 1975, quando da no 

r 
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meaçao de elementos responsáveis pela Supervisão de areas 

programa dos diferentes municípios. Estes elementos consi 

derados como ameaça às direções regionais dos municípios, 

provocando o medo da perda ou divisão da autoridade, volta­

ram aos seus setores de origem pressionados pela política 

local, que desautorizava a tentativa da SEEC-RJ, logo nos 

seus primeiros passos. 

Este fato, numa análise mais detida, comprova a 

submissão da SEEC-RJ não só a um poder central, mas as for 

ças locais a que este poder se encontra comprometido por a­

lianças que venham a favorecê-10, na sua intenção de manter 

o domínio. A pressão, em todas as direções, mais uma vez 

desautoriza certas medidas que a Secretaria tenta levar a­

diante. 

A dependência do órgão central do sistema aparece 

em vários artigos, também na Resolução n9 20/75 ,garantindo, 

mais ainda, a centralização. Em vários momentos o Regimen­

to Interno coloca esta questão: 

"Art. 29 - Compete à Secretaria de Estado de Edu 

caça0 e Cultura, observada a política 

de desenvolvimento econômico e social 

do Estado ... " 

Esta mesma redação era tomada do art. 19 do Decre 

to n9 6/75, como reforço. Mais adiante temos: 

"Art. 29 - I - elaborar, em conformidade com as 

diretrizes e metas governamentais, os 

planos, programas, projetos e ativida­

des educacionais e culturais ... " 

Na Seção III que fala da competência da Assesso­

ria de Comunicação Social, encontra-se: 
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"Art. 69 - 11 - colher dados e traçar a estrat~­

gia de Comunicação Social da Secreta­

ria, respeitadas as diretrizes oriun -

das do 6rgão central; ... " 

Na Seção V que define a competência da Secretaria, 

"Art. la - § 19 - IV - coordenar a elaboração, re 

ver e compatibilizar programas e proj~ 

tos setoriais, observadas as diretri­

zes do 6rgão central do Sistema; ... " 

"Art. la - § 29 - Observadas as atividades espec! 

ficas, à Subsecretaria compete: 

I - propor o Plano Estadual de Educa­

çao e Cultura, observadas as diretri­

zes estabelecidas pelo 6rgão Central 

do Sistema Estadual de Planejamento" ... 

E no inciso 111, a submissão ao Secretário ~ cla 

111 - preparar ou orientar a elabora -

çao de planos, programas e projetos e­

ducacionais e culturais e submetê -los 

à aprovação do Secretário para efeito 

de encaminhamento ao Conselho Estadual 

de Cultura: ... " 

E mais adiante, na Seção VI que define a competê~ 

cia do Departamento de Educação: 

"Art. 12 - X - zelar pelo cumprimento da legisl~ 

çao e pela observância das diretrizes 

e normas emanadas dos 6rgãos superio­

res da Secretaria: ... " 

I 
I 
f 
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Parece desnecessário continuar citando artigos que 

se sucedem até o final do Regimento Interno na busca de u 

ma centralização de decisões e de definições. 

Esta centralização cada vez mais provoca desaju~ 

tes entre os sistemas de ensino e o meio a que pertencem, 

tornando crônicos os problemas que a educação enfrenta. 

-A reforma administrativa nao questiona, em ne-

nhum momento, a irracionalidade de uma sociedade e de uma 

economia desigual e que, portanto, distribui desigualmente 

a educação. 

A expansao do sistema escolar tenta sempre um ~ 

justamento ao sistema econômico e busca corresponder às ne 

cessidades especificas de seu modo de produção de vida so 

cial. 

o que se volta a questionar é a que objetivos ser 

vem estas reformas administrativas e quem se beneficia em 

última instância. Ou, ainda, perguntar até que ponto o sis 

tema escolar vem contribuindo para corrigir as desigualda­

des sociais, no sentido de uma produção mais participante 

e menos hierarquizada e até que ponto as reformas prete~ 

dem possibilitar uma maior distribuição de riqueza e de p~ 

der na sociedade. 

O sistema educacional vem demonstrando na práti­

ca justamente o contrário. 

A hier~a pretende mais do que situar elemen -

tos mediadores entre o poder central de decisão e os subor 

dinados. Pretende manter e reproduzir as relações de po­

der que garantem as relações entre capital-trabalho atra -

ves de um discurso dissimulador e uma aparéncia "neutra", 

"natural" e "necessária" que pretende conduzir as institui 

ções à unidade e ao bom funcionamento. Oculta, desta for-
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ma, toda sua dimensão política que se torna evidente quando 

buscada na ordem social ou nos modos de produção à que ser­

vem. 

Nessa direção, em 1978, foi aprovada a estrutura 

dos Centros Regionais de Educação, Cultura e Trabalho e dos 

Núcleos Comunitários de Educação, Cultura e Trabalho pela 

Resolução n9 101 de 15 de junho de 1978, que aprova normas 

de funcionamento referentes aos Centros Regionais e Núcleos 

Comunitários de Educação e Cultura do inciso IV, do art. 20 

do Decreto n9 6, de 15 de março de 1975. 

Neste momento já haviam sido criados, pelo Decre­

to n9 1.284 de 29 de maio de 1977 e pelo Decreto n9 1.868 

de 30 de maio de 1978, treze dos dezesseis Centros Regio­

nais previstos, o que na verdade nao alterava muito a anti­

ga divisão das Regiões Escolares. 

A máquina de manutenção e reprodução da estrutu­

ra vigente, agora garantida pela figura do Diretor dos Cen­

tros Regionais, aparece nitidamente na Resolução n9l0l,quan 

do define sua competência. 

Fica definido nesta Resolução corno competência es 

pecífica da Direção do Centro Regional, entre outras: 

"1.3 - Implementar planos, programas e projetos 

de cooperação técnica e financeira, junto 

aos órgãos de educação e cultura dos muni­

cípios, em conformidade com orientação,que 

sobre o assunto emanar de órgãos centrais 

da Secretaria; 

1.4 - Propor convênios, acordos, contratos ou ou 

tras formas de articulação, desde que os 

trabalhos a serem realizados estejam ~igo­

~o~amen~e em conformidade com as diretri -

zes e metas da programação da Secretaria ... ;" 

I 
I 
I 
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As mesmas definições se aplicam aos Diretores dos 

Núcleos Comunitários de Educação e Cultura e finalmente aos 

Diretores das Unidades Escolares, que ficarão sempre subme­

tidos às ordens emanadas do poder central. 

Os verbos manter, estimular, implemetar, propor, 

orientar, coordenar, acompanhar e controlar, confirmam a m~ 

nutenção e reprodução dissimulada das políticas educacio­

nais definidas pelo poder central, garantindo a dominação. 

Tal como no caso do Secretário do Estado de Educa 

ção e Cultura, os Diretores dos Centros Regionais e Núcleos 

Comunitários se tornam máquinas de reprodução e ampliação 

do poder vigente, sem nenhuma autonomia administrativa que 

leve a mudanças consideradas urgentes. Que falar, então,do 

papel dos Diretores de Escola? 

O que acaba de ser abordado não e menos signific~ 

tivo no caso do Ministro da Educação, já que ele também faz 

parte do jogo do poder ao qual passa a submeter-se, mesmoque 

não esteja convencido ou consciente de sua validade. 

Onde fica, então, escondido o verdadeiro poder? 

Convém lembrar que o verdadeiro poder situa-se no 

campo das práticas de classe, e que quando se fala em poder 

de Estado, refere-se ao "podeJt de u.ma c..ta.6.6e de:teJtmin.ada, a 

c.u.jO.6 in.:teJte.6.6e.6 o E.6:tado c.oJtJte.6pon.de, .6obJte ou.:tJta.6 c..ta.6.6e.6 

.6 o c.iai.6 " • '+ 9 

Outro aspecto a ser analisado, apesar da tendên -

cia centralizadora, é a articulação entre os diferentes ní­

veis da própria SEEC-RJ e a articulação entre ela e outros 

setores governamentais, aos quais se torna dependente e por 

vezes subordinada. 

'+9pOULANTZAS, Nicos. PodeJt po.tZ:tic.o e c..ta.6.6e.6 .6oc.iai.6. são Paulo, Mar 
tins Fontes, 1977, p. 95. 



69 

o choque de competência federal, estadual e muni­

cipal na tentativa de garantir urna posição hegemônica nosis 

terna de poder, impede a SEEC-RJ de efetivar seus propósitos. 

A descentralização geográfica e executiva, propo~ 

ta pela SEEC-RJ, pretendia reforçar seu dominio na esfera 

estadual e municipal, viabilizando, portanto, a centraliza­

ção institucional do Estado. 

Mesmo que urna descentralização real viesse a oco r 

rer, estariam presentes órgãos controladores que impediriam 

a autonomia e a participação por parte dos administradores 

e professores na definição de politicas e na modificação do 

planejamento. 

A descentralização só iria desdobrar a hierarquia 

onde "o ~tatu~ mai~ altamente eoloeado dent40 de eada uni­

dade ~ub04dinada e ao me~mo tempo, um ~tatu~ de baixa po~i­

ç~o da unidade ~upe4i04".50 

Desta forma a SEEC-RJ estará reduplicando formas 

de controle para reforçar os interesses do poder central, 

controle este que não leva em conta a participação e o con­

trole pela opinião pública e por aqueles que estão implic~ 

dos diretamente no processo educativo, tais corno associa­

ções' grupos religiosos, intelectuais, etc. 

Alguns aspectos demonstram as -reaçoes do sistema 

educacional contra eventuais manifestações de interesses con 

trários aos dominantes. 

Primeiramente verifica-se grandes limitações de i 

niciativa nas escolas progressistas. Por outro lado, ape­

sar da liberdade proclamada para as escolas experimentais, 

sabe-se da obrigatoriedade de tais escolas enviarem ao or-

~OHOPKINS, Terence K. O conceito de autoridade. In: CAMPOS, Edmun -
do. Soeiologia da b~o~eia. 49 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1978,p. 
79. 
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gão central, relatórios anuais que descrevam seus procedi -

mentos. 

Um segundo aspecto que demonstra a falta de ade 

sao aos interesses dominantes encontra-se no ensino profi~ 

sionalizante que aponta um total isolamento entre o Estado 

e a sociedade. Verifica-se durante anos que este tipo de 

ensino não tem interessado ou mesmo cumprido seus propósi­

tos, conforme opinião de vários educadores e sociólogos. A 

permanência de tais decisões, entretanto, continuam,na te~ 

tativa de criar na futura força de trabalho, necessária a 

acumulação, atitudes de obediência, de aceitação de estru­

turas hierárquicas, de respeito à autoridade e de raciona­

lidade e eficiência. 

A própria estrutura e organização escolar, além 

dos conteúdos que tenta transmitir, procura atuar como a -

gente socializador na medida em que reproduz o modelo so -

cial a que sua clientela deverá adaptar-se quando ingres -

sar no mercado de trabalho. 

Um terceiro aspecto pode ser apontado pela fal­

ta de valorização e aperfeiçoamento do professor. Neste s~ 

tido, apesar das grandes manifestações e de até mesmo es -

tar definido no art. 39 da Lei 5692/71 o pagamento por fOE 

mação, independente do grau escolar em que o docente atue, 

nenhuma medida foi tomada durante estes dez anos. 

o que finalmente se entende no processo de orga­

nização da SEEC-RJ é que tantas alterações estruturais, n~ 

turalmente nada teriam de significativas já que os grandes 

problemas encontram-se fora dela e que não devem ser bus­

cados a partir das administrações centrais. 

2.3 - Administração Formal x Administração Real 

Nesta fase do trabalho onde se discutirá o real ~ 

I 
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pel da administração como mais uma etapa que visa a manter e 

reproduzir a estrutura vigente, dando-lhe unidade e coeren­

cia, não se pode esquecer o papel do administrador educacio 

nal. 

Em primeiro lugar deseja-se pensar sobre a forma­

ção dos administradores escolares para posteriormente exam! 

nar sua prática e, assim, a administrçação tal como se rea­

liza. 

o que se tem observado nos cursos de formação de 

administradores é sem dúvida, reflexo da própria educação 

brasileira. Tal educação apresenta-se com tendências tecno 

cráticas, fortalecidas pelos serviços de fiscalização, con 

trole e treinamento, percebendo-se um grande abandono dos 

setores mais carentes da educação. 

Já em 1965, a política educacional enfatizava a 

formação técnico-administrativa, que aparece claramente na 

Reforma Universitária de 1968. A Reforma Universitária pr~ 

posta na Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixa 

as normas de organização e funcionamento do ensino superior 

e sua articulação com a escola média, encontra reforço, no 

caso dos administradores educacionais, no Parecer 252/69 do 

Conselho Federal de Educação, no que diz respeito a forma­

ção de especialistas de educação entre eles o administrador~ 

o orientador, o inspetor e o supervisor educacional. 

Esta Reforma na preocupaçao de formar técnicos ciD 
consegue formar educadores capazes de participar do proces-

so educacional de forma crítica e questionadora. Tudo is-

to, é agravado por uma política educacional que não se pre~ 

cupa com a pesquisa e com qualquer movimento de desenvolvi­

mento do ensino. 

Embora nos planejamentos exista uma preocupaçao 

com a pesquisa, essa não se realiza a nível de graduação e 
f 
í 
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mesmo aquelas realizadas nos cursos de pós-graduação sao en 

gavetadas, sem que os alunos tenham conhecimento. 

Além destes fatos, a reforma tenta formar um admi 

nistrador educacional "neutro" e "apolítico". Nenhuma ati­

tude crítica sobre a educação ou sobre a função econômico -

social e política da educação lhe é solicitada como se ele 

não contribuísse para a produção do saber, da ciéncia e da 

cultura. Não se questiona se o saber, a ciência e a tecno­

logia aplicados reproduzem relações de poder ou se estão a 

serviço de interesses com os quais não se concorda. 

Em raros momentos encontra-se nos cursos de admi­

nistração espaço para a análise da escola numa perspectiva 

mais global, onde se verifique uma preocupaçao com a forma­

ção e transformação da sociedade. 

Primeiramente, os cursos nao realizam a verdadei­

ra capacitação técnica e teórica. 

Em segundo lugar, verifica-se uma preocupaçao em 

formar educadores a partir não da prática, mas de textos e 

livros, pela própria impossibilidade de um estágio, já como 

ponto de partida onde o futuro professor organizasse o con­

creto e refletisse sobre ele. O estágio é sempre realizado 

no final do curso como exigência formal dos currículos. 

Em terceiro lugar, nao encontramos nos cursos de 

pedagogia um conceito com conotação de sólida cultura geral 

humanística, que venha refletir sobre os problemas educaci~ 

nais atuais e venha a se comprometer com os problemas reais, 

na busca de uma transformação constante. 

A formação técnica, como aspecto privilegiado, im 

pede o aprendizado do pensamento, já marcado pela ausência 

da filosofia no 29 grau, e que, no ensino superior atinge 

graus mais avançados, responsáveis pela queda do nível inte 

lectual dos alunos e da qualidade do ensino. 
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A contradição, dentro da escola, é reforçada pela 

distância entre as chefias e as bases, entre os que mandam 

e os que executam, estando o Curso de Pedagogia alheio a 

tudo, na ânsia de formar dirigentes. 

Administradores, supervisores, inspetores e todo 

pessoal admitido, nos cargos de chefia, voltam-se para suas 

funções técnico-administrativas, exercendo uma violência sim 

bõlica, e portanto, dissimuladora, para que se torne eficaz, 

junto aos professores. Esta fiscalização dissimuladora co 

meça a se fazer sentir com a separação entre as chefias e 

os professores. Em consequência, a partir de 1975, os cur 

sos de treinamento para Inspetores tentavam mudar a idéia 

de fiscalização e policiamento pela idéia de orientação e 

acompanhamento. Este era um dos objetivos principais dos 

Cursos de Atualização de Inspetores Escolares em 1973 e de 

Atualização de Inspetores de 19 grau em 1974, ministrados~ 

lo Centro de Treinamento de Professores do Estado do Rio de 

Janeiro - CETRERJ e também como consequência houve em 1975 

a mudança da nomenclatura de Inspetor para Supervisor. 

Assim, a Inspeção Escolar passa a se chamar Supe~ 

visão Educacional e a função fiscal se transforma em função 

de orientação e coordenação. Apesar deste esforço, a ideo 

logia não se transforma, e a medida passa a garantir, ainda 

mais, a dissimulação, e portanto, a eficácia do processo. 

Embora a medida tentasse evitar que os administradores se 

transformassem em meros executores de objetivos pré-estabe­

lecidos, o que se verifica é um reforço, por vezes incons -

ciente, das funções fiscalizadoras. 

Deste modo, as administrações se desenvolvem no 

sentido domesticador e assistencialista e não no sentido li 

bertador e organizador da produção cultural e educacional 

na escola. O administrador ê um controlador e não um cria­

dor, um domesticador e não um educador no processo educacio 

nal. 

I 
I 
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A co-gestão por adiministradores, professores e a 

lunos nao se efetua, mantendo-se assim o caráter individual 

nas funções dirigentes. A mudança para uma administração 

co-gestionada exigiria uma sólida reflexão sobre a realida 

de educacional, uma política educacional menos tecnocrática 

e um currículo mais flexível, preocupação que se tem discu 

tido amplamente nos meios educacionais. 

As soluções até agora adotadas são insuficientes, 

porque os verdadeiros problemas não são destacados,além di~ 

to, a impossibilidade de decisão nos diferentes setores da 

SEEC-RJ, agravam mais e mais a situação. Na verdade, a de­

legação de competência é aparente e superficial, limitan­

do-se a decisões insignificantes, porque incapazes de alte­

rações profundas e fundamentais. 

Além da orientação negativa proposta pelo Parecer 

n9 252/69 do CFE, que regulamentou o currículo mínimo do CUr 

so de Pedagogia, e que não dá oportunidade ao educador de 

tomar consciência dos problemas educacionais, limitando-se 

a treiná-los e domesticá-los, sua prática se dá numa deter­

minada conjuntura e num contexto que reforça as desigualda­

des e os desequilíbrios. 

Por outro lado, na maioria das vezes, os quadros 

de administração da SEEC-RJ, nem sempre sao ocupados por 

pessoal devidamente formado nas habilitações oferecidas p~ 

los cursos de Pedagogia, ou ainda, de modo mais preocupan -

te, por pessoas sem nenhuma formação na área educacional, 

tais como: advogados, economistas, etc. Nestes casos, além 

da ausência de conhecimento dos problemas educacionais, a 

falta de formação técnico-administrativa dos quadros da 

SEEC-RJ, mantém as chefias ainda mais afastadas das realida 

des existentes. 

Esses cargos geralmente são preenchidos por indi­

caça0, sem nenhuma preocupação com o preparo e a formação 

do pessoal. Além disto, alguns visam aos cargos de adminis 



75 

tração da educação como forma de ingressarem posteriormente 

na política. 

A contradição, nestes casos, criam grande defasa­

gem entre as metas estabelecidas e os procedimentos, com um 

forte agravante, o de não serem substituídos por outras me 

tas de real valor, que favoreçam à construção de uma socie­

dade sem os desníveis existentes ou mesmo de pensar na re­

construção da educação brasileira como elemento importante 

na reconstrução da própria sociedade brasileira a que cor -

responde. 

A administração tal como se realiza não leva em 

conta a possibilidade da população administrar suas insti -

tuições, da comunidade decidir sobre as políticas educacio­

nais ou dos pais definirem objetivos ou conteúdos para a e­

ducação de seus filhos. Estas possibilidades se tornam ca 

da vez mais remotas na medida em que os próprios educadores 

e administradores educacionais se encontram desvinculados e 

afastados de tais decisões. Sob a justificativa de busca 

de eficiência ou em nome de uma administração racional e co 

erente, cada vez mais a administração central impede e re­

duz a participação das diferentes camadas no processo educa 

tivo. 

Por outro lado, nenhuma alteração nos currículos 

de administração escolar, leva a pensar num sistema de edu­

cação com estruturas mais participantes. Em nenhum momen­

to busca-se mecanismos para submeter as decisões do MEC e 

da SEEC-RJ ao debate. Em nenhum momento encontra-se na ad­

ministração escolar a administração e o controle realizado 

pela opinião pública, por grupos, por pais ou mesmo por edu 

cadores. 

Esta preocupaçao aparece em 3/9/1972 no Jornal do 

Brasil que publicava sob o título "Vale a pena crescer as­

sim?", um artigo onde cientistas políticos, economistas, so 

I 
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ciólogos e diplomatas discutiam se valia a pena o Brasil 

crescer como estava crescendo. Nesta discussão o sociólogo 

Fernando Henrique Cardoso, bastante lúcido, já se mostra pr~ 

ocupado com a direção e o controle exercidos pelos grupos 

dominantes, quando coloca: 

"A que..6tão e..6tã. e.m pe.flm~t~fl que. a .6oc.~e.dade. .6e. o~ 

gan~ze. e. c.ome.c.e. a atuafl ~nde.pe.ndenteme.nte. do.6 gfl~ 

pO.6 que. man~putam o E.6tado, e. que. .6e. c.fl~em c.ontfla 

pe..60.6 ~n.6t~tuc.~ona~.6 pafla ~mpe.d~fl que. a.6 pfle..6.6Õe..6 

~flfle.6fle.ada.6 de. atgun.6 pefltube.m o ~nte.fle..6.6e. da ma~ 

ofl~a". 

Assim, a educação como parte desta mesma socieda­

de a qual corresponde, vê-se envolvida pelas mesmas limita­

çoes. Tal como na sociedade, durante a década de 70, a ed~ 

cação e a própria administração educacional lutavam para se 

libertar de padrões previamente definidos e asfixiantes que 

impediam aos seres humanos de tomar consciência de sua pró­

pria existência como pessoas. A impessoalidade transforma­

va as pessoas em meros elos, numa imensa cadeia sócio-econô 

mica e política, com poucas perspectivas de libertação. 

No final da década, uma discussão mais aberta que~ 

tionava a administração educacional .. Neste sentido o Jor­

nal do Brasil publica em 18/2/1979 um artigo sob o título 

"Universidade, Ciência e Ideologia de poder" onde e propo~ 

to um pequeno avanço em termos de administração universitá­

ria. 

Este artigo defende uma Universidade governada p~ 

los professores, o rodízio de professores nos setores de di 

reção, a necessidade de melhores salários, a aproximação da 

Universidade dos problemas reais, o fim das atitudes conser 

vadoras e submissas de elementos de escassa competência, a 

pesquisa e os debates culturais, etc. Reconhece o autorita 

rismo e a subserviência que estão presentes de forma negat! 
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va na Universidade, as pressões que sofrem alguns professo­

res covardemente combatidos até desistirem ou serem anula­

dos e o caso de professores que, resistindo por problemas de 

sobrevivência material, acabam completamente destituídos de 

sua criatividade ou mesmo de poder dirigir ou pensar a edu­

caça0. 

Neste artigo Olavo Tressara reconhece a "intimid~ 

çao, chantagem, tortura, coaç~o, coerç~o" do Poder sobre as 

camadas ou classes oprimidas em várias sociedades subdesen­

volvidas quando afirma: 

"0 BJtal.l.Lt l.lÔ pode.Jtá. l.le.Jt Jte.alme.nte. um paZl.l nOJtte.­

me.nte. de.l.le.nvolvido e. l.lo~ialme.nte. e.l.ltá.ve.l, l.le. l.lua 

piJtâmide. do Pode.Jt l.le. ~onl.ltituiJt de. ~lal.ll.le.l.l que. não 

l.le. opJtimam ne.m lute.m mutuame.nte., e. que. ~olaboJte.m, 

~ada um ~om l.lua 6unção, il.lolada ou ~onjuntame.nte., 

paJta o pJtogJte.l.ll.lO ~omunitá.Jtio". 

Finalmente, reclama uma Universidade com autono­

mia, autodeterminaç~o e auto-suficiência, afastando o auto­

ritarismo destrutivo. 

Estes sintomas que a Universidade apresenta, sao 

idênticos nos diferentes setores da administraç~o educacio­

nal. A cada momento encontram-se mudanças nas administra­

çoes sem que nenhum setor subordinado seja consultado. 

O administrador torna-se assim comprometido com o 

poder central que o nomeia e passa a colocar em prática suas 

definições, mesmo que n~o esteja de acordo com elas. Neste 

instante, tal como o trabalhador encontra-se desvinculadoOCs 

meios de produç~o, o administrador parece estar desvincula­

do do fruto do seu trabalho. A despolitizaç~o dos educado -

res e administradores, tão necessária e explorada, passa a 

impedir que se coloquem a serviço de novos valores e abando 

nem interesses políticos específicos, que venham a benefi -

ciar as minorias que detêm o poder e n~o a sociedade como 

um todo. 

Um outro fator que impede as administraçãos educa 
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cionais de se projetarem, tem sido verificada na falta de 

recursos humanos e materiais. 

Verificou-se em vários municípios a falta de con­

dições de funcionamento não só em questões de prédio mas na 

ausência de professores. O número insuficiente por um lado 

e a falta de aproveitamento de recursos por outro, levam o 

administrador ao fracasso. Em várias escolas estaduais oons 

tatou-se que até os meses de maio os alunos não tem seus ho 

rários de aula normais por falta de professor e nos mais gr~ 

ves encontram-se históricos escolares incompletos e com au­

sência de disciplinas básicas, pois estavam sem professor. 

O administrador nestes casos sentem fugir de suas mãos suas 

próprias capacidades técnico-administrativas e suas capa­

cidades de decidirem ou contratarem pessoal. 

Nos cursos profissionalizantes, verifica-se falta 

de material adequado ou de condições de manter laboratórios 

de equipamento sofisticado ou de repor o material gasto nor 

malmente. 

Observou-se num dos laboratórios que o custo do 

material mensalmente, ultrapassava a quantidade obtida du­

rante o ano, em produtos químicos. O mesmo ocorre no part! 

cular pago, incapaz de cobrir, com as mensalidades, o gasto 

de material de laboratório. 

Várias escolas visitadas encontram-se sem condi­

çoes básicas de saneamento, sobretudo as da zona rural do 

Estado do Rio de Janeiro. 

Outro aspecto encontrado, refere-se ao grande nu­

mero de escolas onde a própria diretora exerce a função d~ 

cente, ou ainda, mais grave, onde a mesma diretora leciona 

para diferentes séries do 19 grau ao mesmo tempo e na mesma 

sala de aula. 

Nas entrevistas realizadas, em diferentes níveis, 
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o que mais chama atenção e a ausência de pessoal habilitado 

em administração escolar exercendo cargos de direção. Al­

guns por direitos adquiridos nas escolas da periferia, pou­

co disputadas, outros por nomeaçao dos escalões mais altos, 

que se revezam quando se coloca em jogo a confiança dos que 

buscam nelas a submissão ao sistema. 

A contradição nestes casos é nítida e o que na re 

alidade ocorre nas administrações só vem confirmar as colo­

cações teóricas que dirigem esta análise. 

2.4 - Controle Assistencial x Organização Libertadora 

Nas etapas do processo administrativo, o controle 

vem sendo grandemente utilizado no sentido de garantir a e­

ducação como um dos recursos de dominação ideológica. 

Este controle aparece com destaque, em vários mo­

mentos, na legislação e no sistema de fiscalização reestru­

turado com a criação dos Centros Regionais de Educação e Cul 

tura onde é definido um lugar de destaque para as Equipes 

Regionais de Supervisão Educacional. 

Na legislação encontr~ em vários momentos uma 

grande preocupação com o controle. 

A Resolução n9 20 de 22 de agosto de 1975, no in­

ciso VII do seu art. 49 quando fala da competência do Secre 

tário de Estado de Educação e Cultura, coloca: 

"VII - coordenar ou determinar medidas de coorde­

nação relacionadas com o preparo e encami­

nhamento dos relatórios anuais da Secreta­

ria ao Governo do Estado". 

Esta medida visa aocontrole nao so das atividades 
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da Secretaria como do Secretário, pelo Estado. 

No inciso VII do § 19 do art. 10 onde são defini 

das as competências da subsecretaria encontra-se: 

tra-se: 

"VII - encaminhar ao orgao central as informaç~es 

que foram solicitadas, assim como relató­

rios referentes à elaboração, implantação 

e execução de planos, programas e proje­

tos" . 

E no inciso XII do § 29 do mesmo atigo, encon 

"XII - proceder, sob a coordenação do Gabinete, à 

elaboração de relatórios parciais e anuais 

da Secretaria, a serem apresentados ao Go 

vernador do Estado". 

Os relatórios sempre dirigidos ao setor imediata 

mente superior vem reforçar a máquina de controle. 

"XI - coordenar ou propor medidas de coordenação 

relacionadas com o preparo e encaminhamen­

to de relatórios de Departamento ao Secre 

tário". 

O mesmo é colocado como competência do Departame~ 

to de Cultura no inciso XVI do art. 15. 

Este controle, que aparece na legislação, e ampl~ 

mente reforçado na estrutura básica, através de um órgão 

criado quase que exclusivamente para esta finalidade: a Su 

pervisão Educacional. 

Este órgão entre seus objetivos gerais coloca: 

"A.6.6J..J.:d.J../t te.c.nJ..c.ame.nte. e. c.o nt/to.ta/t o de..6e.mpe.nho da.6 
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unidade~ e~cola~e~; 

Atende~ ã~ nece~~idade~ locai~ de a~~i~tência t~c 

nica e cont~ole ã~ Unidade~ E~cola~e~ po~ pa~te 

da Supe~vi~ão Educacional". 51 

A Supervisão se distribui entre equipes a nível 

de Secretaria, de Centros Regionais de Educação e de Nú­

cleos Comunitários de Educação e Cultura, que através de v~ 

sitas às Unidades Escolares estaduais, municipais e partic~ 

lares passam a exercer um controle constante, anteriormente 

realizado pelos Inspetores Escolares. Assim, toda a rede 

de escolas encontra-se coberta por uma constante vigilância 

que à mínima alteração aos padrões definidos, procura colo 

cá-los, novamente, nos caminhos tidos como ideais para o sis 

tema. 

As transformações que se verificaram no sistema 

de controle da SEEC-RJ, novamente se prendem a mudanças de 

nomenclatura. Assim como foram transformados em Centros Re 

gionais de Educação e Cultura as antigas Regiões Escolares, 

o Supervisor, passa a substituir o antigo Inspetor. Deste 

modo, no período de maio de 1976 a julho de 1977,foram cri~ 

das as Equipes Regionais de Supervisão Educacional para ju~ 

to aos Centros Regionais e Núcleos Comunitários manterem e 

consolidarem o "novo sistema". 

As modificações propostas pela SEEC-RJ pretendiam 

uma abrangência maior, já que ao Inspetor cabia mais fisca 

lizar, orientar e inspecionar os estabelecimentos de ensi­

no de todas as redes e graus. Assim, a partir de 1976, f~ 

cou definido: "a Supe~vi~ão Educacional engloba a~ 6unç5e~ 

t~adicionalmente de~empenhada~ pela in~peção, ~ituando-a~ 

num novo contexto e ac~e~centando nova~ 6unç5e~. En6atiza 

SlSEEC-RJ - Departamento de Educação. Educação 82: ~~z~ g~ 
paM o 6unuonamento dM unidad~ ~COlM~ da ~ede ~tadual. Rio de 
Janeiro, 1981. p. 31. 
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a a~~i~tência técnica ~~m d~ixa~ d~ z~la~ p~lo cump~im~nto 

da~ no~ma~ l~gai~. E~tâ voltada pa~a a ativação do ~i~t~ma 

~, con~~qü~nt~m~nt~, pa~a ~ua m~lho~ia qualitativa ~ quant~ 

tativa".52 

A idéia de fiscalizar e inspecionar fica, portan­

to, embutida e dissimulada e passa-se a usar termos menos 

agressivos como planejar (desde que em consonância com dir~ 

trizes estabelecidas pelo órgão central) controlar, detec­

tar, reorientar, incentivar, manter, divulgar, acionar (dis 

positivos de controle), prevenir, etc. 53 

Com este quadro de Supervisão, a SEEC-RJ, aciona 

seu sistema de controle através da avaliação, do acompanh~ 

mento e da intervenção, utilizando a informação como instru 

mento básico de controle. Além disto, a articulação entre 

nível central, regional e local visa à integração perfeita 

para assegurar as diretrizes e objetivos definidos. 

Traçadas estas disposições, que nao vieram alte­

rar muito o esquema anterior, surgem equipes especializadas 

no controle assistencial sem nenhuma participação ou envol­

vimento na dinâmica educacional, capaz de mobilizar ou org~ 

nizar com liberdade e para a liberdade. 

A vigilância e o controle impedem, na maioria das 

vezes, a participação da comunidade nas definições, no pla­

nejamento, na coordenação e até mesmo na avaliação das polI 

ticas educacionais. Um controle que seja realmente signif~ 

cativo deveria ser exercido por toda a comunidade escolar. 

52RIO DE JANEIRO (Estado). Conselho Estadual de Educação - CEE, p~~­
c~ nq 87/76. Diário Oficial, 20-05-1976. 

53Para maiores esclarecimentos ver RIO DE JANEIRO (Estado). SEEC- RJ. 
Departamento de Educação, Coordenação de Supervisão Educacional. S~ 
t~a d~ Sup~~v~ão Educacional do E~tado do Rio d~ Jan~o. 29 ed. 
rev. e atual. Niterói: Imprensa Oficial, 1981. Informações n9 8. 
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A aparência natural de que existe urna organização 

complexa, onde é necessário que se separe quem pensa e quem 

executa ou quem dirige e quem e dirigido, passa a reforçar 

cada vez mais o autoritarismo e coloca distante a possibil! 

dade de suspeita ou de crítica. Também, neste sentido, im 

pede que pais, alunos e professores possam definir a educa 

ção que lhes convém. 

Se, por um lado, existem pressões que levam a S~ 

pervisão a urna prática que preserve e consolide a estrutura 

existente, por outro lado existem forças sociais em opos! 

çao que pressionam e exigem práticas que favoreçam a urna mu 

dança estrutural. Aí, mais urna vez, aparecem as contradi­

ções que se encontram na própria sociedade. Neste instan­

te, a Supervisão passa a assumir urna função histórica ou de 

controle social ou de emancipação. 

Embora, nem sempre o Supervisor deseje vigiar ou 

punir, acaba inconscientemente, orientado pela ideologia, a 

assumir o papel de controlador e executor dos objetivos 

traçados pelo sistema, sem a preocupação de tornar nas mãos 

os destinos da educação. 

Tudo isto, impede que ele desenvolva urna função 

histórica de emancipação, com possibilidades de desenvolver 

a escola democrática, co-gestionada por professores, alunos, 

pais e administradores e possa, até, redefinir seus próprios 

caminhos. 

A Supervisão e as Administrações nos diferentes 

níveis ficam, assim, responsáveis pelo 

cial que reforça e consolida a estrutura 

controle assisten-

existente -e nao 

possibilita a organização.~~á~ que favoreçam a mudança 

estrutural e conduzam a urna pedagogia de libertação. 

Também, a nível das Unidades Escolares, as admi-

nistrações encontram-se tão preocupadas com suas tarefas con 
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troladoras e controladas no processo de ensino que não ten­

tam uma adaptação no sentido de mudanças que favoreçam ao 

meio em que atuam. 

As definições vem prontas da SEEC-RJ através dos 

manuais e os Diretores das Escolas passam a cumprir as dire 

trizes quase inconscientemente. 

Currículos, carga horária, direitos e deveres, a 

tividades, métodos e técnicas, tudo deve ser cumprido con­

forme os manuais de Educação para o ano em curso. 

o controle limita a escola a mecanismos formais 

o que entretanto não impede que as contradições se realizem. 

A presença maior ou menor dos pais e da comunidade na esco 

la passa a variar de unidade para unidade onde encontram-se, 

sem muita repercusão, alguns modelos alternativos para a e 

ducação. Por outro lado, nenhuma oposição tem poderes para 

definir ou administrar a educação que convém ao tipo de co 

munidade a que serve. 

Neste sentido cada vez mais as necessidades reais 

sao abandonadas pela escola e a educação cada vez menos ser 

ve às camadas desfavorecidas. 

o controle realizado pela SEEC-RJ vem se preocu­

pando com os baixos índices de produtividade escolar, mas 

nenhuma solução vem sendo encontrada ou procurada junto aos 

diretores, supervisores ou professores. Este tipo de con­

trole não busca redefinir os próprios fins da educação mas 

recolocar esta educação, cada vez mais, dentro dos padrões 

definidos, únicos e inquestionáveis. Em nenhum momento o 

controle é realizado no sentido de verificar que um modelo 

pré-definido está sempre a serviço de interesses de alguns 

grupos e que tais mecanismos de controle têm levado a con­

centração de poder e das decisões para mãos de pequenos gr~ 

poso Estes procedimentos não levam em consideração o con-
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trole e a participação pela opinião pública, pelos profess~ 

res, pelos pais, etc., onde poderiam ser encontrados os ca 

minhos para a democratização das estruturas educacionais e 

para a redefinição de conteúdos e fins. 

o sistema de controle vem, portanto, contribuindo 

não só para limitar o acesso ao saber, quando impõe seus con 

teúdos, mas para limitar o saber que a escola transmite, im 

pedindo que o poder da escola venha alterar a estrutura e­

xistente. 

Embora na estrutura básica das Unidades Escolares 

o Conselho Comunitário ganhe seu lugar de destaque, não se 

verificaram articulações significativas nas escolas dos dife­

rentes municípios. (fig. 2) 

Assim se pronuncia a Secretaria de Estado de Edu­

caça0 e Cultura do Rio de Janeiro: 

"Como pa~te integ~ante do Regimento E~~ota~, te­

mo~ o Con~etho Comunitá~io ~omo dinamizado~ de u­

ma eduQação integ~ada, poi~ a Qomunidade deve~á 

~up~i~ a e~~ota no que the 6atta e, também, ~e~e 

be~ deta e6etiva ~otabo~ação na ~~iação de vln~u­

to~ ~omun~ e e6etivo~. 

Ve~de a Lei Fede~at 4.024/62, que ~e~omenda a 

maio~ pa~ti~ipação da ~omunidade no~ a~~unto~ e 

du~a~ionai~, até a Lei Fede~at 5.692/71 e, 6inat­

mente, o Pa~e~e~ 206 (CEVER]) de 06-07-78 é ~oti­
~itada a atuação da ~omunidade na e~~ota,~omo ~e~ 

mento do p~o~e~~o edu~a~ionat numa 6ito~o6ia de 

t~abatho ~oope~ativo. Em 1978, ~om o Pa~e~e~ 206/ 

78 (CEVER]) ~u~ge o Con~etho Comunitá~io que atu~ 

~a pa~ateto ao~ objetivo~ da Edu~ação e ã Fito~o-
6ia da E~~ota, devendo te~ um e~tatuto a ~e~ ~e -
guido peto~ etemento~ que o ~ompõem. 

Toda e~~ota deve ~e~ mobitizada pa~a ~~iação do 
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Con~elho Comunitã~io. 

za~ e in~entiva~ o Co~po Vo~ente e Admini~t~ativo 

pa~a que ele~ po~~am de~pe~ta~ no~ aluno~ o ~en~o 

~omunitã~io, to~nando-~e elemento de ligação en -
t~e a e~~ola e a ~omunidade. 

o p~imei~o pa~~o, po~tanto, pa~a a ~~iação de~te 

Con~elho Comunitã~io ~ dado pela e~~ola vi~ando a 

p~omove~ a mobilização da ~omunidade. 

O a~ompanhamento deve~ã ~e~ ~ealizado du~ante to 

da~ a~ etapa~ do t~abalho a 6im de que ~e po~~a 

de~~ob~i~ 6alha~ e ~uge~i~ mudança~ que e~tejam 

de a~o~do ~om o~ objetivo~ t~açado~".54 

Logo no início o texto coloca na comunidade ares 

ponsabilidade de suprir as faltas que ocorrem na escola. Em 

seguida coloca o Conselho Comunitário subordinado aos obje­

tivos traçados,devendo elaborar um estatuto que deverá ser 

seguido por seus componentes. 

A subordinação do Conselho Comunitário à Escola 

parece impedir que se realizem alterações, 

aparece como setor de cooperação e não de 

decisões que o próprio diretor da Unidade 

em maos. 

mesmo porque ele 

participação nas 

Escolar pensa ter 

Finalmente, o controle que a Escola exerce sobre 

o Conselho Comunitário fica definido no acompanhamento a ser 

realizado, para não só descobrir falhas mas sobretudo para 

sugerir mudanças, recolocando as alterações propostas nos 

caminhos já traçados. 

Fica claro que este Conselho só irá obter suces­

so se colaborar para a manutenção do sistema e sua reprodu­

çao. 

54SEEC-RJ: Departamento de Educação. Edu~ação 82: ~~z~ g~ p~ 
M O 6unuonamento <ÚL6 uMdad~ ~~OlM~ da ~ede ~tadual. Rio de Ja 
neiro, 1981. p. 47. 
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Toda esta máquina de controle que une desde a Se­

cretaria, aos Centros Regionais, aos Núcleos Comunitários, 

às Unidades Escolares até a própria comunidade,garante mais 

uma vez uma estrutura previamente definida que serve a inte 

resses específicos e que mantém os desequilíbrios e desi­

gualdades propostos por um sistema de ensino a serviço do 

poder dominante. 
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CONCLUSÃO 

A proposta realmente significativa não se prende 

a uma conclusão, mas a um apelo de alerta no sentido de re 

pensar, redimensionar e reconstruir a educação. 

Tentou-se colocar a instituição estatal como ele­

mento de garantia através da qual o Estado presta fiança as 

relações sociais existentes na formação social brasileira. 

Pretendeu-se, posteriormente, mostrar como a ins­

tituição de educação contribui para a dominação e colabora 

na estratégia de hegemonia da classe que detém o poder de 

controle dos recursos econômicos, ideológicos e de informa-

çao. 

Apresentaram-se a luta e a resistência sempre pre -

sentes face ao poder dos grupos ou classes dominantes, se­

guidas das estratégias de consolidação da dominação e da ma 

nutenção da estrutura vigente. 

Examinaram-se as políticas, os planejamentos, a pr~ 

pria organização e o controle da educação, através das ins­

tituições educacionais, como detentoras do saber e da cultu 

ra, com possibilidades de distribuí-las conforme o interes­

se das classes privilegiadas. 

Tentou-se, ainda, através da análise do discurso 

existente verificar até que ponto a educação é lugar de des 

taque, onde se fortalece e se mantêm as contradições e as 

lutas de interesses de classe, já presentes na sociedade. 

Assim, buscou-se mostrar que a educação expressa, na reali­

dade, interesses de ordem social bem mais abrangentes. 

Analisou-se, por outro lado, o discurso desenvol­

vimentista presente, sobretudo, nas últimas décadas que pro 

cura na educação uma forma de apoio às perspectivas conjun-
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turais, ao mesmo tempo que a acusa de ineficiente, desconh~ 

cendo-a corno parte de urna sociedade a qual corresponde. 

Neste sentido,apresentar~se as intenções quase 

sempre explícitas, nos planejamentos e nas legislações de 

ensino, em promover o desenvolvimento do capital humano ne­

cessário ao fortalecimento do modelo econômico e político a 

dotado nas últimas décadas. 

Verificou-se corno, na prática, se realiza a domi­

naçao e a manutenção e reprodução das relações de poder, l~ 

vando em consideração a resistência e, portanto, as contra­

dições presentes nas relações sociais. 

Tudo isto, se processando no interior das insti -

tuições, elemento fundamental de garantia da ordem e da ju~ 

tiça e que, por outro lado, mostra a contradição dentro dos 

parâmetros desta mesma ordem e desta mesma justiça proclam~ 

das. 

Finalmente, pretendeu-se elaborar um instrumento 

útil para a formação de consciência daqueles que exercem f~ 

çoes administrativas no campo da educação, possibilitando ~ 

ma reflexão sobre o verdadeiro papel que desempenham e ten­

tando levar o administrador da educação a redefinir e arepen 

sar sua prática. 

Este estudo foi urna tentativa de contribuição pa­

ra o desenvolvimento de urna atitude crítica e desmistifica­

dora de urna prática reprodutora e coersiva, para tentar oons 

truir urna pedagogia de libertação. 

I 
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